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7.2. TJRO (1 julgado)
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1. Julgados do STF

ADI 3300 MC / DF - DISTRITO FEDERAL

EMENTA: UNIÃO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO. ALTA RELEVÂNCIA
SOCIAL E JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA QUESTÃO PERTINENTE ÀS UNIÕES
HOMOAFETIVAS. PRETENDIDA QUALIFICAÇÃO DE TAIS UNIÕES COMO
ENTIDADES FAMILIARES. DOUTRINA. ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE DO
ART. 1º DA LEI Nº 9.278/96. NORMA LEGAL DERROGADA PELA SUPERVENIÊNCIA
DO ART. 1.723 DO NOVO CÓDIGO CIVIL (2002), QUE NÃO FOI OBJETO DE
IMPUGNAÇÃO NESTA SEDE DE CONTROLE ABSTRATO. INVIABILIDADE, POR
TAL RAZÃO, DA AÇÃO DIRETA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA, DE OUTRO LADO,
DE SE PROCEDER À FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA DE NORMAS
CONSTITUCIONAIS ORIGINÁRIAS (CF, ART. 226, § 3º, NO CASO). DOUTRINA.
JURISPRUDÊNCIA (STF). NECESSIDADE, CONTUDO, DE SE DISCUTIR O TEMA
DAS UNIÕES ESTÁVEIS HOMOAFETIVAS, INCLUSIVE PARA EFEITO DE SUA
SUBSUNÇÃO AO CONCEITO DE ENTIDADE FAMILIAR: MATÉRIA A SER
VEICULADA EM SEDE DE ADPF?

Pet 1984 / RS - RIO GRANDE DO SUL
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - TUTELA IMEDIATA - INSS - CONDIÇÃO DE DEPENDENTE
- COMPANHEIRO OU COMPANHEIRA HOMOSSEXUAL - EFICÁCIA ERGA OMNES -
EXCEPCIONALIDADE NÃO VERIFICADA - SUSPENSÃO INDEFERIDA.

ADI 4277
1. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL (ADPF).
PERDA PARCIAL DE OBJETO. RECEBIMENTO, NA PARTE REMANESCENTE,
COMO AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNIÃO HOMOAFETIVA E
SEU RECONHECIMENTO COMO INSTITUTO JURÍDICO. CONVERGÊNCIA DE
OBJETOS ENTRE AÇÕES DE NATUREZA ABSTRATA. JULGAMENTO CONJUNTO.
Encampação dos fundamentos da ADPF nº 132-RJ pela ADI nº 4.277-DF, com a finalidade de
conferir “interpretação conforme à Constituição” ao art. 1.723 do Código Civil. Atendimento
das condições da ação. 2. PROIBIÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO DAS PESSOAS EM
RAZÃO DO SEXO, SEJA NO PLANO DA DICOTOMIA HOMEM/MULHER (GÊNERO),
SEJA NO PLANO DA ORIENTAÇÃO SEXUAL DE CADA QUAL DELES. A
PROIBIÇÃO DO PRECONCEITO COMO CAPÍTULO DO CONSTITUCIONALISMO
FRATERNAL. HOMENAGEM AO PLURALISMO COMO VALOR
SÓCIO-POLÍTICO-CULTURAL. LIBERDADE PARA DISPOR DA PRÓPRIA
SEXUALIDADE, INSERIDA NA CATEGORIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DO
INDIVÍDUO, EXPRESSÃO QUE É DA AUTONOMIA DE VONTADE. DIREITO À
INTIMIDADE E À VIDA PRIVADA. CLÁUSULA PÉTREA. O sexo das pessoas, salvo
disposição constitucional expressa ou implícita em sentido contrário, não se presta como fator
de desigualação jurídica. Proibição de preconceito, à luz do inciso IV do art. 3º da
Constituição Federal, por colidir frontalmente com o objetivo constitucional de “promover o
bem de todos”. Silêncio normativo da Carta Magna a respeito do concreto uso do sexo dos
indivíduos como saque da kelseniana “norma geral negativa”, segundo a qual “o que não
estiver juridicamente proibido, ou obrigado, está juridicamente permitido”. Reconhecimento
do direito à preferência sexual como direta emanação do princípio da “dignidade da pessoa
humana”: direito a auto-estima no mais elevado ponto da consciência do indivíduo. Direito à
busca da felicidade. Salto normativo da proibição do preconceito para a proclamação do
direito à liberdade sexual. O concreto uso da sexualidade faz parte da autonomia da vontade
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das pessoas naturais. Empírico uso da sexualidade nos planos da intimidade e da privacidade
constitucionalmente tuteladas. Autonomia da vontade. Cláusula pétrea. 3. TRATAMENTO
CONSTITUCIONAL DA INSTITUIÇÃO DA FAMÍLIA. RECONHECIMENTO DE QUE A
CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO EMPRESTA AO SUBSTANTIVO “FAMÍLIA”
NENHUM SIGNIFICADO ORTODOXO OU DA PRÓPRIA TÉCNICA JURÍDICA. A
FAMÍLIA COMO CATEGORIA SÓCIO-CULTURAL E PRINCÍPIO ESPIRITUAL.
DIREITO SUBJETIVO DE CONSTITUIR FAMÍLIA. INTERPRETAÇÃO
NÃO-REDUCIONISTA. O caput do art. 226 confere à família, base da sociedade, especial
proteção do Estado. Ênfase constitucional à instituição da família. Família em seu coloquial
ou proverbial significado de núcleo doméstico, pouco importando se formal ou informalmente
constituída, ou se integrada por casais heteroafetivos ou por pares homoafetivos. A
Constituição de 1988, ao utilizar-se da expressão “família”, não limita sua formação a casais
heteroafetivos nem a formalidade cartorária, celebração civil ou liturgia religiosa. Família
como instituição privada que, voluntariamente constituída entre pessoas adultas, mantém com
o Estado e a sociedade civil uma necessária relação tricotômica. Núcleo familiar que é o
principal lócus institucional de concreção dos direitos fundamentais que a própria
Constituição designa por “intimidade e vida privada” (inciso X do art. 5º). Isonomia entre
casais heteroafetivos e pares homoafetivos que somente ganha plenitude de sentido se
desembocar no igual direito subjetivo à formação de uma autonomizada família. Família
como figura central ou continente, de que tudo o mais é conteúdo. Imperiosidade da
interpretação não-reducionista do conceito de família como instituição que também se forma
por vias distintas do casamento civil. Avanço da Constituição Federal de 1988 no plano dos
costumes. Caminhada na direção do pluralismo como categoria sócio-político-cultural.
Competência do Supremo Tribunal Federal para manter, interpretativamente, o Texto Magno
na posse do seu fundamental atributo da coerência, o que passa pela eliminação de
preconceito quanto à orientação sexual das pessoas. 4. UNIÃO ESTÁVEL. NORMAÇÃO
CONSTITUCIONAL REFERIDA A HOMEM E MULHER, MAS APENAS PARA
ESPECIAL PROTEÇÃO DESTA ÚLTIMA. FOCADO PROPÓSITO CONSTITUCIONAL
DE ESTABELECER RELAÇÕES JURÍDICAS HORIZONTAIS OU SEM HIERARQUIA
ENTRE AS DUAS TIPOLOGIAS DO GÊNERO HUMANO. IDENTIDADE
CONSTITUCIONAL DOS CONCEITOS DE “ENTIDADE FAMILIAR” E “FAMÍLIA”. A
referência constitucional à dualidade básica homem/mulher, no §3º do seu art. 226, deve-se ao
centrado intuito de não se perder a menor oportunidade para favorecer relações jurídicas
horizontais ou sem hierarquia no âmbito das sociedades domésticas. Reforço normativo a um
mais eficiente combate à renitência patriarcal dos costumes brasileiros. Impossibilidade de
uso da letra da Constituição para ressuscitar o art. 175 da Carta de 1967/1969. Não há como
fazer rolar a cabeça do art. 226 no patíbulo do seu parágrafo terceiro. Dispositivo que, ao
utilizar da terminologia “entidade familiar”, não pretendeu diferenciá-la da “família”.
Inexistência de hierarquia ou diferença de qualidade jurídica entre as duas formas de
constituição de um novo e autonomizado núcleo doméstico. Emprego do fraseado “entidade
familiar” como sinônimo perfeito de família. A Constituição não interdita a formação de
família por pessoas do mesmo sexo. Consagração do juízo de que não se proíbe nada a
ninguém senão em face de um direito ou de proteção de um legítimo interesse de outrem, ou
de toda a sociedade, o que não se dá na hipótese sub judice. Inexistência do direito dos
indivíduos heteroafetivos à sua não-equiparação jurídica com os indivíduos homoafetivos.
Aplicabilidade do §2º do art. 5º da Constituição Federal, a evidenciar que outros direitos e
garantias, não expressamente listados na Constituição, emergem “do regime e dos princípios
por ela adotados”, verbis: “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais
em que a República Federativa do Brasil seja parte”. 5. DIVERGÊNCIAS LATERAIS
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QUANTO À FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. Anotação de que os Ministros Ricardo
Lewandowski, Gilmar Mendes e Cezar Peluso convergiram no particular entendimento da
impossibilidade de ortodoxo enquadramento da união homoafetiva nas espécies de família
constitucionalmente estabelecidas. Sem embargo, reconheceram a união entre parceiros do
mesmo sexo como uma nova forma de entidade familiar. Matéria aberta à conformação
legislativa, sem prejuízo do reconhecimento da imediata auto-aplicabilidade da Constituição.
6. INTERPRETAÇÃO DO ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL EM CONFORMIDADE COM
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (TÉCNICA DA “INTERPRETAÇÃO CONFORME”).
RECONHECIMENTO DA UNIÃO HOMOAFETIVA COMO FAMÍLIA. PROCEDÊNCIA
DAS AÇÕES. Ante a possibilidade de interpretação em sentido preconceituoso ou
discriminatório do art. 1.723 do Código Civil, não resolúvel à luz dele próprio, faz-se
necessária a utilização da técnica de “interpretação conforme à Constituição”. Isso para
excluir do dispositivo em causa qualquer significado que impeça o reconhecimento da união
contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como família. Reconhecimento
que é de ser feito segundo as mesmas regras e com as mesmas consequências da união estável
heteroafetiva.
(ADI 4277, Relator(a): AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 05-05-2011, DJe-198
DIVULG 13-10-2011 PUBLIC 14-10-2011 EMENT VOL-02607-03 PP-00341 RTJ
VOL-00219-01 PP-00212)

ADPF 132
Ementa: 1. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL
(ADPF). PERDA PARCIAL DE OBJETO. RECEBIMENTO, NA PARTE
REMANESCENTE, COMO AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNIÃO
HOMOAFETIVA E SEU RECONHECIMENTO COMO INSTITUTO JURÍDICO.
CONVERGÊNCIA DE OBJETOS ENTRE AÇÕES DE NATUREZA ABSTRATA.
JULGAMENTO CONJUNTO. Encampação dos fundamentos da ADPF nº 132-RJ pela ADI
nº 4.277-DF, com a finalidade de conferir “interpretação conforme à Constituição” ao art.
1.723 do Código Civil. Atendimento das condições da ação. 2. PROIBIÇÃO DE
DISCRIMINAÇÃO DAS PESSOAS EM RAZÃO DO SEXO, SEJA NO PLANO DA
DICOTOMIA HOMEM/MULHER (GÊNERO), SEJA NO PLANO DA ORIENTAÇÃO
SEXUAL DE CADA QUAL DELES. A PROIBIÇÃO DO PRECONCEITO COMO
CAPÍTULO DO CONSTITUCIONALISMO FRATERNAL. HOMENAGEM AO
PLURALISMO COMO VALOR SÓCIO-POLÍTICO-CULTURAL. LIBERDADE PARA
DISPOR DA PRÓPRIA SEXUALIDADE, INSERIDA NA CATEGORIA DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS DO INDIVÍDUO, EXPRESSÃO QUE É DA AUTONOMIA DE
VONTADE. DIREITO À INTIMIDADE E À VIDA PRIVADA. CLÁUSULA PÉTREA. O
sexo das pessoas, salvo disposição constitucional expressa ou implícita em sentido contrário,
não se presta como fator de desigualação jurídica. Proibição de preconceito, à luz do inciso IV
do art. 3º da Constituição Federal, por colidir frontalmente com o objetivo constitucional de
“promover o bem de todos”. Silêncio normativo da Carta Magna a respeito do concreto uso
do sexo dos indivíduos como saque da kelseniana “norma geral negativa”, segundo a qual “o
que não estiver juridicamente proibido, ou obrigado, está juridicamente permitido”.
Reconhecimento do direito à preferência sexual como direta emanação do princípio da
“dignidade da pessoa humana”: direito a auto-estima no mais elevado ponto da consciência do
indivíduo. Direito à busca da felicidade. Salto normativo da proibição do preconceito para a
proclamação do direito à liberdade sexual. O concreto uso da sexualidade faz parte da
autonomia da vontade das pessoas naturais. Empírico uso da sexualidade nos planos da
intimidade e da privacidade constitucionalmente tuteladas. Autonomia da vontade. Cláusula
pétrea. 3. TRATAMENTO CONSTITUCIONAL DA INSTITUIÇÃO DA FAMÍLIA.
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RECONHECIMENTO DE QUE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO EMPRESTA AO
SUBSTANTIVO “FAMÍLIA” NENHUM SIGNIFICADO ORTODOXO OU DA PRÓPRIA
TÉCNICA JURÍDICA. A FAMÍLIA COMO CATEGORIA SÓCIO-CULTURAL E
PRINCÍPIO ESPIRITUAL. DIREITO SUBJETIVO DE CONSTITUIR FAMÍLIA.
INTERPRETAÇÃO NÃO-REDUCIONISTA. O caput do art. 226 confere à família, base da
sociedade, especial proteção do Estado. Ênfase constitucional à instituição da família. Família
em seu coloquial ou proverbial significado de núcleo doméstico, pouco importando se formal
ou informalmente constituída, ou se integrada por casais heteroafetivos ou por pares
homoafetivos. A Constituição de 1988, ao utilizar-se da expressão “família”, não limita sua
formação a casais heteroafetivos nem a formalidade cartorária, celebração civil ou liturgia
religiosa. Família como instituição privada que, voluntariamente constituída entre pessoas
adultas, mantém com o Estado e a sociedade civil uma necessária relação tricotômica. Núcleo
familiar que é o principal lócus institucional de concreção dos direitos fundamentais que a
própria Constituição designa por “intimidade e vida privada” (inciso X do art. 5º). Isonomia
entre casais heteroafetivos e pares homoafetivos que somente ganha plenitude de sentido se
desembocar no igual direito subjetivo à formação de uma autonomizada família. Família
como figura central ou continente, de que tudo o mais é conteúdo. Imperiosidade da
interpretação não-reducionista do conceito de família como instituição que também se forma
por vias distintas do casamento civil. Avanço da Constituição Federal de 1988 no plano dos
costumes. Caminhada na direção do pluralismo como categoria sócio-político-cultural.
Competência do Supremo Tribunal Federal para manter, interpretativamente, o Texto Magno
na posse do seu fundamental atributo da coerência, o que passa pela eliminação de
preconceito quanto à orientação sexual das pessoas. 4. UNIÃO ESTÁVEL. NORMAÇÃO
CONSTITUCIONAL REFERIDA A HOMEM E MULHER, MAS APENAS PARA
ESPECIAL PROTEÇÃO DESTA ÚLTIMA. FOCADO PROPÓSITO CONSTITUCIONAL
DE ESTABELECER RELAÇÕES JURÍDICAS HORIZONTAIS OU SEM HIERARQUIA
ENTRE AS DUAS TIPOLOGIAS DO GÊNERO HUMANO. IDENTIDADE
CONSTITUCIONAL DOS CONCEITOS DE “ENTIDADE FAMILIAR” E “FAMÍLIA”. A
referência constitucional à dualidade básica homem/mulher, no §3º do seu art. 226, deve-se ao
centrado intuito de não se perder a menor oportunidade para favorecer relações jurídicas
horizontais ou sem hierarquia no âmbito das sociedades domésticas. Reforço normativo a um
mais eficiente combate à renitência patriarcal dos costumes brasileiros. Impossibilidade de
uso da letra da Constituição para ressuscitar o art. 175 da Carta de 1967/1969. Não há como
fazer rolar a cabeça do art. 226 no patíbulo do seu parágrafo terceiro. Dispositivo que, ao
utilizar da terminologia “entidade familiar”, não pretendeu diferenciá-la da “família”.
Inexistência de hierarquia ou diferença de qualidade jurídica entre as duas formas de
constituição de um novo e autonomizado núcleo doméstico. Emprego do fraseado “entidade
familiar” como sinônimo perfeito de família. A Constituição não interdita a formação de
família por pessoas do mesmo sexo. Consagração do juízo de que não se proíbe nada a
ninguém senão em face de um direito ou de proteção de um legítimo interesse de outrem, ou
de toda a sociedade, o que não se dá na hipótese sub judice. Inexistência do direito dos
indivíduos heteroafetivos à sua não-equiparação jurídica com os indivíduos homoafetivos.
Aplicabilidade do §2º do art. 5º da Constituição Federal, a evidenciar que outros direitos e
garantias, não expressamente listados na Constituição, emergem “do regime e dos princípios
por ela adotados”, verbis: “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais
em que a República Federativa do Brasil seja parte”. 5. DIVERGÊNCIAS LATERAIS
QUANTO À FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. Anotação de que os Ministros Ricardo
Lewandowski, Gilmar Mendes e Cezar Peluso convergiram no particular entendimento da
impossibilidade de ortodoxo enquadramento da união homoafetiva nas espécies de família
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constitucionalmente estabelecidas. Sem embargo, reconheceram a união entre parceiros do
mesmo sexo como uma nova forma de entidade familiar. Matéria aberta à conformação
legislativa, sem prejuízo do reconhecimento da imediata auto-aplicabilidade da Constituição.
6. INTERPRETAÇÃO DO ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL EM CONFORMIDADE COM
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (TÉCNICA DA “INTERPRETAÇÃO CONFORME”).
RECONHECIMENTO DA UNIÃO HOMOAFETIVA COMO FAMÍLIA. PROCEDÊNCIA
DAS AÇÕES. Ante a possibilidade de interpretação em sentido preconceituoso ou
discriminatório do art. 1.723 do Código Civil, não resolúvel à luz dele próprio, faz-se
necessária a utilização da técnica de “interpretação conforme à Constituição”. Isso para
excluir do dispositivo em causa qualquer significado que impeça o reconhecimento da união
contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como família. Reconhecimento
que é de ser feito segundo as mesmas regras e com as mesmas consequências da união estável
heteroafetiva.
(ADPF 132, Relator(a): AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 05-05-2011, DJe-198
DIVULG 13-10-2011 PUBLIC 14-10-2011 EMENT VOL-02607-01 PP-00001)

RE 477554 AgR
E M E N T A: UNIÃO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO - ALTA
RELEVÂNCIA SOCIAL E JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA QUESTÃO
PERTINENTE ÀS UNIÕES HOMOAFETIVAS - LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL
DO RECONHECIMENTO E QUALIFICAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA
COMO ENTIDADE FAMILIAR: POSIÇÃO CONSAGRADA NA JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 132/RJ E ADI 4.277/DF) - O AFETO COMO
VALOR JURÍDICO IMPREGNADO DE NATUREZA CONSTITUCIONAL: A
VALORIZAÇÃO DESSE NOVO PARADIGMA COMO NÚCLEO CONFORMADOR DO
CONCEITO DE FAMÍLIA - O DIREITO À BUSCA DA FELICIDADE, VERDADEIRO
POSTULADO CONSTITUCIONAL IMPLÍCITO E EXPRESSÃO DE UMA
IDÉIA-FORÇA QUE DERIVA DO PRINCÍPIO DA ESSENCIAL DIGNIDADE DA
PESSOA HUMANA - ALGUNS PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
E DA SUPREMA CORTE AMERICANA SOBRE O DIREITO FUNDAMENTAL À
BUSCA DA FELICIDADE - PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA (2006): DIREITO DE
QUALQUER PESSOA DE CONSTITUIR FAMÍLIA, INDEPENDENTEMENTE DE SUA
ORIENTAÇÃO SEXUAL OU IDENTIDADE DE GÊNERO - DIREITO DO
COMPANHEIRO, NA UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA, À PERCEPÇÃO DO
BENEFÍCIO DA PENSÃO POR MORTE DE SEU PARCEIRO, DESDE QUE
OBSERVADOS OS REQUISITOS DO ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL - O ART. 226, § 3º,
DA LEI FUNDAMENTAL CONSTITUI TÍPICA NORMA DE INCLUSÃO - A FUNÇÃO
CONTRAMAJORITÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO ESTADO
DEMOCRÁTICO DE DIREITO - A PROTEÇÃO DAS MINORIAS ANALISADA NA
PERSPECTIVA DE UMA CONCEPÇÃO MATERIAL DE DEMOCRACIA
CONSTITUCIONAL - O DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE IMPEDIR (E,
ATÉ MESMO, DE PUNIR) “QUALQUER DISCRIMINAÇÃO ATENTATÓRIA DOS
DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS” (CF, ART. 5º, XLI) - A FORÇA
NORMATIVA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E O FORTALECIMENTO DA
JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL: ELEMENTOS QUE COMPÕEM O MARCO
DOUTRINÁRIO QUE CONFERE SUPORTE TEÓRICO AO
NEOCONSTITUCIONALISMO - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. NINGUÉM
PODE SER PRIVADO DE SEUS DIREITOS EM RAZÃO DE SUA ORIENTAÇÃO
SEXUAL. - Ninguém, absolutamente ninguém, pode ser privado de direitos nem sofrer
quaisquer restrições de ordem jurídica por motivo de sua orientação sexual. Os homossexuais,
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por tal razão, têm direito de receber a igual proteção tanto das leis quanto do sistema
político-jurídico instituído pela Constituição da República, mostrando-se arbitrário e
inaceitável qualquer estatuto que puna, que exclua, que discrimine, que fomente a
intolerância, que estimule o desrespeito e que desiguale as pessoas em razão de sua orientação
sexual. RECONHECIMENTO E QUALIFICAÇÃO DA UNIÃO HOMOAFETIVA COMO
ENTIDADE FAMILIAR. - O Supremo Tribunal Federal - apoiando-se em valiosa
hermenêutica construtiva e invocando princípios essenciais (como os da dignidade da pessoa
humana, da liberdade, da autodeterminação, da igualdade, do pluralismo, da intimidade, da
não discriminação e da busca da felicidade) - reconhece assistir, a qualquer pessoa, o direito
fundamental à orientação sexual, havendo proclamado, por isso mesmo, a plena legitimidade
ético-jurídica da união homoafetiva como entidade familiar, atribuindo-lhe, em conseqüência,
verdadeiro estatuto de cidadania, em ordem a permitir que se extraiam, em favor de parceiros
homossexuais, relevantes conseqüências no plano do Direito, notadamente no campo
previdenciário, e, também, na esfera das relações sociais e familiares. - A extensão, às uniões
homoafetivas, do mesmo regime jurídico aplicável à união estável entre pessoas de gênero
distinto justifica-se e legitima-se pela direta incidência, dentre outros, dos princípios
constitucionais da igualdade, da liberdade, da dignidade, da segurança jurídica e do postulado
constitucional implícito que consagra o direito à busca da felicidade, os quais configuram,
numa estrita dimensão que privilegia o sentido de inclusão decorrente da própria Constituição
da República (art. 1º, III, e art. 3º, IV), fundamentos autônomos e suficientes aptos a conferir
suporte legitimador à qualificação das conjugalidades entre pessoas do mesmo sexo como
espécie do gênero entidade familiar. - Toda pessoa tem o direito fundamental de constituir
família, independentemente de sua orientação sexual ou de identidade de gênero. A família
resultante da união homoafetiva não pode sofrer discriminação, cabendo-lhe os mesmos
direitos, prerrogativas, benefícios e obrigações que se mostrem acessíveis a parceiros de sexo
distinto que integrem uniões heteroafetivas. A DIMENSÃO CONSTITUCIONAL DO
AFETO COMO UM DOS FUNDAMENTOS DA FAMÍLIA MODERNA. - O
reconhecimento do afeto como valor jurídico impregnado de natureza constitucional: um novo
paradigma que informa e inspira a formulação do próprio conceito de família. Doutrina.
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E BUSCA DA FELICIDADE. - O postulado da
dignidade da pessoa humana, que representa - considerada a centralidade desse princípio
essencial (CF, art. 1º, III) - significativo vetor interpretativo, verdadeiro valor-fonte que
conforma e inspira todo o ordenamento constitucional vigente em nosso País, traduz, de modo
expressivo, um dos fundamentos em que se assenta, entre nós, a ordem republicana e
democrática consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo. Doutrina. - O
princípio constitucional da busca da felicidade, que decorre, por implicitude, do núcleo de que
se irradia o postulado da dignidade da pessoa humana, assume papel de extremo relevo no
processo de afirmação, gozo e expansão dos direitos fundamentais, qualificando-se, em
função de sua própria teleologia, como fator de neutralização de práticas ou de omissões
lesivas cuja ocorrência possa comprometer, afetar ou, até mesmo, esterilizar direitos e
franquias individuais. - Assiste, por isso mesmo, a todos, sem qualquer exclusão, o direito à
busca da felicidade, verdadeiro postulado constitucional implícito, que se qualifica como
expressão de uma idéia-força que deriva do princípio da essencial dignidade da pessoa
humana. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e da Suprema Corte americana.
Positivação desse princípio no plano do direito comparado. A FUNÇÃO
CONTRAMAJORITÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A PROTEÇÃO DAS
MINORIAS. - A proteção das minorias e dos grupos vulneráveis qualifica-se como
fundamento imprescindível à plena legitimação material do Estado Democrático de Direito. -
Incumbe, por isso mesmo, ao Supremo Tribunal Federal, em sua condição institucional de
guarda da Constituição (o que lhe confere “o monopólio da última palavra” em matéria de
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interpretação constitucional), desempenhar função contramajoritária, em ordem a dispensar
efetiva proteção às minorias contra eventuais excessos (ou omissões) da maioria, eis que
ninguém se sobrepõe, nem mesmo os grupos majoritários, à autoridade hierárquico-normativa
e aos princípios superiores consagrados na Lei Fundamental do Estado. Precedentes.
Doutrina.
(RE 477554 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 16-08-2011,
DJe-164 DIVULG 25-08-2011 PUBLIC 26-08-2011 EMENT VOL-02574-02 PP-00287 RTJ
VOL-00220-01 PP-00572)

2. Julgados do STJ

REsp 148897 / MG
SOCIEDADE DE FATO. HOMOSSEXUAIS. PARTILHA DO BEM COMUM.
O PARCEIRO TEM O DIREITO DE RECEBER A METADE DO PATRIMONIO
ADQUIRIDO PELO ESFORÇO COMUM, RECONHECIDA A EXISTENCIA DE
SOCIEDADE DE FATO COM OS REQUISITOS NO ART. 1363 DO C. CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. ASSISTENCIA AO DOENTE COM
AIDS. IMPROCEDENCIA DA PRETENSÃO DE RECEBER DO PAI DO PARCEIRO QUE
MORREU COM AIDS A INDENIZAÇÃO PELO DANO MORAL DE TER SUPORTADO
SOZINHO OS ENCARGOS QUE RESULTARAM DA DOENÇA. DANO QUE
RESULTOU DA OPÇÃO DE VIDA ASSUMIDA PELO AUTOR E NÃO DA OMISSÃO
DO PARENTE, FALTANDO O NEXO DE CAUSALIDADE. ART. 159 DO C. CIVIL.
AÇÃO POSSESSORIA JULGADA IMPROCEDENTE. DEMAIS QUESTÕES
PREJUDICADAS.
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO.
(REsp n. 148.897/MG, relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, julgado em
10/2/1998, DJ de 6/4/1998, p. 132.)

REsp 323370 / RS
COMPETÊNCIA. RELAÇÃO HOMOSSEXUAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE
SOCIEDADE DE FATO, CUMULADA COM DIVISÃO DE PATRIMÔNIO.
INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO ACERCA DE DIREITOS ORIUNDOS DO DIREITO
DE FAMÍLIA. COMPETÊNCIA DA VARA CÍVEL.
? Tratando-se de pedido de cunho exclusivamente patrimonial e, portanto, relativo ao direito
obrigacional tão-somente, a competência para processá-lo e julgá-lo é de uma das Varas
Cíveis.
Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 323.370/RS, relator Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, julgado em
14/12/2004, DJ de 14/3/2005, p. 340.)

REsp 502995 / RN
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO.
HOMOSSEXUAIS. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO. COMPETÊNCIA. VARA CÍVEL.
EXISTÊNCIA DE FILHO DE UMA DAS PARTES. GUARDA E RESPONSABILIDADE.
IRRELEVÂNCIA.
1. A primeira condição que se impõe à existência da união estável é a dualidade de sexos. A
união entre homossexuais juridicamente não existe nem pelo casamento, nem pela união
estável, mas pode configurar sociedade de fato, cuja dissolução assume contornos
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econômicos, resultantes da divisão do patrimônio comum, com incidência do Direito das
Obrigações.
2. A existência de filho de uma das integrantes da sociedade amigavelmente dissolvida, não
desloca o eixo do problema para o âmbito do Direito de Família, uma vez que a guarda e
responsabilidade pelo menor permanece com a mãe, constante do registro, anotando o termo
de acordo apenas que, na sua falta, à outra caberá aquele munus, sem questionamento por
parte dos familiares.
3. Neste caso, porque não violados os dispositivos invocados - arts.
1º e 9º da Lei 9.278 de 1996, a homologação está afeta à vara cível e não à vara de família.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 502.995/RN, relator Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em
26/4/2005, DJ de 16/5/2005, p. 353.)

AgRg no REsp 680224 / RJ
AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. COMPANHEIRO HOMOSSEXUAL. DIREITO À PENSÃO POR MORTE.
ARTIGOS 1º E 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. ARTIGOS 1º E 7º DA
LEI Nº 9.278/96. ARTIGO 1º DA LEI 8.971/94. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
ENUNCIADO Nº 211 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
ENUNCIADO Nº 280 DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1 - "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula nº 211/STJ).
2 - Se o acórdão recorrido decidiu a controvérsia com base em dispositivos de lei estadual, o
tema desborda dos limites normativos do recurso especial, instrumento processual que se
destina a garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação federal, com incidência do
enunciado nº 280 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
3 - Agravo improvido.
(AgRg no REsp n. 680.224/RJ, relator Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em
31/5/2005, DJ de 12/9/2005, p. 388.)

REsp 395904 / RS
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE.
RELACIONAMENTO HOMOAFETIVO. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. PARTE LEGÍTIMA.
1 - A teor do disposto no art. 127 da Constituição Federal, " O Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático de direito e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis." In casu, ocorre reivindicação de pessoa, em prol de tratamento igualitário
quanto a direitos fundamentais, o que induz à legitimidade do Ministério Público, para
intervir no processo, como o fez.
2 - No tocante à violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez admitida a
intervenção ministerial, quadra assinalar que o acórdão embargado não possui vício algum a
ser sanado por meio de embargos de declaração; os embargos interpostos, em verdade,
sutilmente se aprestam a rediscutir questões apreciadas no v. acórdão; não cabendo, todavia,
redecidir, nessa trilha, quando é da índole do recurso apenas reexprimir, no dizer peculiar de
PONTES DE MIRANDA, que a jurisprudência consagra, arredando, sistematicamente,
embargos declaratórios, com feição, mesmo dissimulada, de infringentes.
3 - A pensão por morte é : "o benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do
segurado falecido - a chamada família previdenciária - no exercício de sua atividade ou não (
neste caso, desde que mantida a qualidade de segurado), ou, ainda, quando ele já se
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encontrava em percepção de aposentadoria. O benefício é uma prestação previdenciária
continuada, de caráter substitutivo, destinado a suprir, ou pelo menos, a minimizar a falta
daqueles que proviam as necessidades econômicas dos dependentes. " (Rocha, Daniel
Machado da, Comentários à lei de benefícios da previdência social/Daniel Machado da
Rocha, José Paulo Baltazar Júnior. 4. ed.
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2004. p.251).
4 - Em que pesem as alegações do recorrente quanto à violação do art. 226, §3º, da
Constituição Federal, convém mencionar que a ofensa a artigo da Constituição Federal não
pode ser analisada por este Sodalício, na medida em que tal mister é atribuição exclusiva do
Pretório Excelso. Somente por amor ao debate, porém, de tal preceito não depende,
obrigatoriamente, o desate da lide, eis que não diz respeito ao âmbito previdenciário,
inserindo-se no capítulo ?Da Família?. Face a essa visualização, a aplicação do direito à
espécie se fará à luz de diversos preceitos constitucionais, não apenas do art. 226, §3º da
Constituição Federal, levando a que, em seguida, se possa aplicar o direito ao caso em análise.
5 - Diante do § 3º do art. 16 da Lei n. 8.213/91, verifica-se que o que o legislador pretendeu
foi, em verdade, ali gizar o conceito de entidade familiar, a partir do modelo da união estável,
com vista ao direito previdenciário, sem exclusão, porém, da relação homoafetiva.
6- Por ser a pensão por morte um benefício previdenciário, que visa suprir as necessidades
básicas dos dependentes do segurado, no sentido de lhes assegurar a subsistência, há que
interpretar os respectivos preceitos partindo da própria Carta Política de 1988 que, assim
estabeleceu, em comando específico:
" Art. 201- Os planos de previdência social, mediante contribuição, atenderão, nos termos da
lei, a: [...] V - pensão por morte de segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e
dependentes, obedecido o disposto no § 2 º. " 7 - Não houve, pois, de parte do constituinte,
exclusão dos relacionamentos homoafetivos, com vista à produção de efeitos no campo do
direito previdenciário, configurando-se mera lacuna, que deverá ser preenchida a partir de
outras fontes do direito.
8 - Outrossim, o próprio INSS, tratando da matéria, regulou, através da Instrução Normativa
n. 25 de 07/06/2000, os procedimentos com vista à concessão de benefício ao companheiro ou
companheira homossexual, para atender a determinação judicial expedida pela juíza Simone
Barbasin Fortes, da Terceira Vara Previdenciária de Porto Alegre, ao deferir medida liminar
na Ação Civil Pública nº 2000.71.00.009347-0, com eficácia erga omnes. Mais do que
razoável, pois, estender-se tal orientação, para alcançar situações idênticas, merecedoras do
mesmo tratamento 9 - Recurso Especial não provido.
(REsp n. 395.904/RS, relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, Sexta Turma, julgado em
13/12/2005, DJ de 6/2/2006, p. 365.)

REsp 238715 / RS
PROCESSO CIVIL E CIVIL - PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - SÚMULA
282/STF - UNIÃO HOMOAFETIVA - INSCRIÇÃO DE PARCEIRO EM PLANO DE
ASSISTÊNCIA MÉDICA - POSSIBILIDADE - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO-CONFIGURADA.
- Se o dispositivo legal supostamente violado não foi discutido na formação do acórdão, não
se conhece do recurso especial, à míngua de prequestionamento.
- A relação homoafetiva gera direitos e, analogicamente à união estável, permite a inclusão do
companheiro dependente em plano de assistência médica.
- O homossexual não é cidadão de segunda categoria. A opção ou condição sexual não
diminui direitos e, muito menos, a dignidade da pessoa humana.
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- Para configuração da divergência jurisprudencial é necessário confronto analítico, para
evidenciar semelhança e simetria entre os arestos confrontados. Simples transcrição de
ementas não basta.
(REsp n. 238.715/RS, relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado
em 7/3/2006, DJ de 2/10/2006, p. 263.)

REsp 773136 / RJ
Direito civil. Ação de reconhecimento e dissolução de sociedade de fato entre pessoas do
mesmo sexo. Efeitos patrimoniais. Necessidade de comprovação do esforço comum.
- Sob a ótica do direito das obrigações, para que haja partilha de bens adquiridos durante a
constância de sociedade de fato entre pessoas do mesmo sexo, é necessária a prova do esforço
comum, porque inaplicável à referida relação os efeitos jurídicos, principalmente os
patrimoniais, com os contornos tais como traçados no art. 1º da Lei n.º 9.278/96.
- A aplicação dos efeitos patrimoniais advindos do reconhecimento de união estável a situação
jurídica dessemelhante, viola texto expresso em lei, máxime quando os pedidos formulados
limitaram-se ao reconhecimento e dissolução de sociedade de fato, com a proibição de
alienação dos bens arrolados no inventário da falecida, nada aduzindo a respeito de união
estável.
Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 773.136/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
10/10/2006, DJ de 13/11/2006, p. 259.)

REsp 648763 / RS
RECURSO ESPECIAL. RELACIONAMENTO MANTIDO ENTRE HOMOSSEXUAIS.
SOCIEDADE DE FATO. DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE. PARTILHA DE BENS.
PROVA. ESFORÇO COMUM.
Entende a jurisprudência desta Corte que a união entre pessoas do mesmo sexo configura
sociedade de fato, cuja partilha de bens exige a prova do esforço comum na aquisição do
patrimônio amealhado.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp n. 648.763/RS, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, Quarta Turma, julgado em
7/12/2006, DJ de 16/4/2007, p. 204.)

REsp 820475 / RJ
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO HOMOAFETIVA. PRINCÍPIO
DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. OFENSA NÃO CARACTERIZADA AO ARTIGO
132, DO CPC. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. ARTIGOS 1º DA LEI 9.278/96
E 1.723 E 1.724 DO CÓDIGO CIVIL. ALEGAÇÃO DE LACUNA LEGISLATIVA.
POSSIBILIDADE DE EMPREGO DA ANALOGIA COMO MÉTODO INTEGRATIVO.
1. Não há ofensa ao princípio da identidade física do juiz, se a magistrada que presidiu a
colheita antecipada das provas estava em gozo de férias, quando da prolação da sentença,
máxime porque diferentes os pedidos contidos nas ações principal e cautelar.
2. O entendimento assente nesta Corte, quanto a possibilidade jurídica do pedido, corresponde
a inexistência de vedação explícita no ordenamento jurídico para o ajuizamento da demanda
proposta.
3. A despeito da controvérsia em relação à matéria de fundo, o fato é que, para a hipótese em
apreço, onde se pretende a declaração de união homoafetiva, não existe vedação legal para o
prosseguimento do feito.
4. Os dispositivos legais limitam-se a estabelecer a possibilidade de união estável entre
homem e mulher, dês que preencham as condições impostas pela lei, quais sejam, convivência
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pública, duradoura e contínua, sem, contudo, proibir a união entre dois homens ou duas
mulheres. Poderia o legislador, caso desejasse, utilizar expressão restritiva, de modo a impedir
que a união entre pessoas de idêntico sexo ficasse definitivamente excluída da abrangência
legal. Contudo, assim não procedeu.
5. É possível, portanto, que o magistrado de primeiro grau entenda existir lacuna legislativa,
uma vez que a matéria, conquanto derive de situação fática conhecida de todos, ainda não foi
expressamente regulada.
6. Ao julgador é vedado eximir-se de prestar jurisdição sob o argumento de ausência de
previsão legal. Admite-se, se for o caso, a integração mediante o uso da analogia, a fim de
alcançar casos não expressamente contemplados, mas cuja essência coincida com outros
tratados pelo legislador.
5. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 820.475/RJ, relator Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, relator para acórdão
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 2/9/2008, DJe de 6/10/2008.)

AgRg no Ag 971466 / SP
PLANO DE SAÚDE. COMPANHEIRO. "A relação homoafetiva gera direitos e,
analogicamente à união estável, permite a inclusão do companheiro dependente em plano de
assistência médica" (REsp nº 238.715, RS, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ
02.10.06). Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag n. 971.466/SP, relator Ministro Ari Pargendler, Terceira Turma, julgado em
2/9/2008, DJe de 5/11/2008.)

REsp 1026981 / RJ
Direito civil. Previdência privada. Benefícios. Complementação.
Pensão post mortem. União entre pessoas do mesmo sexo. Princípios fundamentais. Emprego
de analogia para suprir lacuna legislativa.
Necessidade de demonstração inequívoca da presença dos elementos essenciais à
caracterização da união estável, com a evidente exceção da diversidade de sexos. Igualdade de
condições entre beneficiários.
- Despida de normatividade, a união afetiva constituída entre pessoas de mesmo sexo tem
batido às portas do Poder Judiciário ante a necessidade de tutela, circunstância que não pode
ser ignorada, seja pelo legislador, seja pelo julgador, que devem estar preparados para atender
às demandas surgidas de uma sociedade com estruturas de convívio cada vez mais complexas,
a fim de albergar, na esfera de entidade familiar, os mais diversos arranjos vivenciais.
- O Direito não regula sentimentos, mas define as relações com base neles geradas, o que não
permite que a própria norma, que veda a discriminação de qualquer ordem, seja revestida de
conteúdo discriminatório. O núcleo do sistema jurídico deve, portanto, muito mais garantir
liberdades do que impor limitações na esfera pessoal dos seres humanos.
- Enquanto a lei civil permanecer inerte, as novas estruturas de convívio que batem às portas
dos Tribunais devem ter sua tutela jurisdicional prestada com base nas leis existentes e nos
parâmetros humanitários que norteiam não só o direito constitucional, mas a maioria dos
ordenamentos jurídicos existentes no mundo.
Especificamente quanto ao tema em foco, é de ser atribuída normatividade idêntica à da união
estável ao relacionamento afetivo entre pessoas do mesmo sexo, com os efeitos jurídicos daí
derivados, evitando-se que, por conta do preconceito, sejam suprimidos direitos fundamentais
das pessoas envolvidas.
- O manejo da analogia frente à lacuna da lei é perfeitamente aceitável para alavancar, como
entidade familiar, na mais pura acepção da igualdade jurídica, as uniões de afeto entre pessoas
do mesmo sexo. Para ensejar o reconhecimento, como entidades familiares, de referidas
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uniões patenteadas pela vida social entre parceiros homossexuais, é de rigor a demonstração
inequívoca da presença dos elementos essenciais à caracterização da união estável, com a
evidente exceção da diversidade de sexos.
- Demonstrada a convivência, entre duas pessoas do mesmo sexo, pública, contínua e
duradoura, estabelecida com o objetivo de constituição de família, haverá, por consequência,
o reconhecimento de tal união como entidade familiar, com a respectiva atribuição dos efeitos
jurídicos dela advindos.
- A quebra de paradigmas do Direito de Família tem como traço forte a valorização do afeto e
das relações surgidas da sua livre manifestação, colocando à margem do sistema a antiga
postura meramente patrimonialista ou ainda aquela voltada apenas ao intuito de procriação da
entidade familiar. Hoje, muito mais visibilidade alcançam as relações afetivas, sejam entre
pessoas de mesmo sexo, sejam entre o homem e a mulher, pela comunhão de vida e de
interesses, pela reciprocidade zelosa entre os seus integrantes.
- Deve o juiz, nessa evolução de mentalidade, permanecer atento às manifestações de
intolerância ou de repulsa que possam porventura se revelar em face das minorias,
cabendo-lhe exercitar raciocínios de ponderação e apaziguamento de possíveis espíritos em
conflito.
- A defesa dos direitos em sua plenitude deve assentar em ideais de fraternidade e
solidariedade, não podendo o Poder Judiciário esquivar-se de ver e de dizer o novo, assim
como já o fez, em tempos idos, quando emprestou normatividade aos relacionamentos entre
pessoas não casadas, fazendo surgir, por consequência, o instituto da união estável. A temática
ora em julgamento igualmente assenta sua premissa em vínculos lastreados em
comprometimento amoroso.
- A inserção das relações de afeto entre pessoas do mesmo sexo no Direito de Família, com o
consequente reconhecimento dessas uniões como entidades familiares, deve vir acompanhada
da firme observância dos princípios fundamentais da dignidade da pessoa humana, da
igualdade, da liberdade, da autodeterminação, da intimidade, da não-discriminação, da
solidariedade e da busca da felicidade, respeitando-se, acima de tudo, o reconhecimento do
direito personalíssimo à orientação sexual.
- Com as diretrizes interpretativas fixadas pelos princípios gerais de direito e por meio do
emprego da analogia para suprir a lacuna da lei, legitimada está juridicamente a união de afeto
entre pessoas do mesmo sexo, para que sejam colhidos no mundo jurídico os relevantes
efeitos de situações consolidadas e há tempos à espera do olhar atento do Poder Judiciário.
- Comprovada a existência de união afetiva entre pessoas do mesmo sexo, é de se reconhecer
o direito do companheiro sobrevivente de receber benefícios previdenciários decorrentes do
plano de previdência privada no qual o falecido era participante, com os idênticos efeitos
operados pela união estável.
- Se por força do art. 16 da Lei n.º 8.213/91, a necessária dependência econômica para a
concessão da pensão por morte entre companheiros de união estável é presumida, também o é
no caso de companheiros do mesmo sexo, diante do emprego da analogia que se estabeleceu
entre essas duas entidades familiares.
- ?A proteção social ao companheiro homossexual decorre da subordinação dos planos
complementares privados de previdência aos ditames genéricos do plano básico estatal do
qual são desdobramento no interior do sistema de seguridade social? de modo que ?os
normativos internos dos planos de benefícios das entidades de previdência privada podem
ampliar, mas não restringir, o rol dos beneficiários a serem designados pelos participantes?.
- O direito social previdenciário, ainda que de caráter privado complementar, deve incidir
igualitariamente sobre todos aqueles que se colocam sob o seu manto protetor. Nessa linha de
entendimento, aqueles que vivem em uniões de afeto com pessoas do mesmo sexo, seguem
enquadrados no rol dos dependentes preferenciais dos segurados, no regime geral, bem como
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dos participantes, no regime complementar de previdência, em igualdade de condições com
todos os demais beneficiários em situações análogas.
- Incontroversa a união nos mesmos moldes em que a estável, o companheiro participante de
plano de previdência privada faz jus à pensão por morte, ainda que não esteja expressamente
inscrito no instrumento de adesão, isso porque ?a previdência privada não perde o seu caráter
social pelo só fato de decorrer de avença firmada entre particulares?.
- Mediante ponderada intervenção do Juiz, munido das balizas da integração da norma
lacunosa por meio da analogia, considerando-se a previdência privada em sua acepção de
coadjuvante da previdência geral e seguindo os princípios que dão forma à Direito
Previdenciário como um todo, dentre os quais se destaca o da solidariedade, são considerados
beneficiários os companheiros de mesmo sexo de participantes dos planos de previdência,
sem preconceitos ou restrições de qualquer ordem, notadamente aquelas amparadas em
ausência de disposição legal.
- Registre-se, por fim, que o alcance deste voto abrange unicamente os planos de previdência
privada complementar, a cuja competência estão adstritas as Turmas que compõem a Segunda
Seção do STJ.
Recurso especial provido.
(REsp n. 1.026.981/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
4/2/2010, DJe de 23/2/2010.)

EDcl no REsp 1026981 / RJ
DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIOS. COMPLEMENTAÇÃO. PENSÃO POST
MORTEM. UNIÃO ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO. PRINCÍPIOS
FUNDAMENTAIS. EMPREGO DE ANALOGIA PARA SUPRIR LACUNA
LEGISLATIVA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA PRESENÇA
DOS ELEMENTOS ESSENCIAIS À CARACTERIZAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL, COM
A EVIDENTE EXCEÇÃO DA DIVERSIDADE DE SEXOS. IGUALDADE DE
CONDIÇÕES ENTRE BENEFICIÁRIOS.
- As questões suscitadas pela embargante não constituem pontos omissos ou obscuros,
tampouco erro de fato do julgado, mas mero inconformismo com os fundamentos e
conclusões adotados no acórdão embargado.
- O que se percebe, é que busca a embargante sustentar a tese de que o recurso especial não
mereceria conhecimento, por incidência das Súmulas 5, 7 e 126, do STJ, no intuito de que o
acórdão proferido pelo TJ/RJ seja restabelecido e a pensão post mortem consequentemente
negada ao embargado.
- Para chegar à conclusão de que o companheiro homossexual sobrevivente de participante de
entidade de previdência privada complementar faz jus à pensão post mortem, o acórdão
embargado assentou-se na integração da norma infraconstitucional lacunosa por meio da
analogia, nos princípios gerais de Direito e na jurisprudência do STJ, sem necessidade alguma
de revolvimento de matéria de verniz fático ou probatório, tampouco de interpretação de
cláusulas contratuais.
- Conquanto questionável a premissa constitucional fixada pelo TJ/RJ, de que o conceito de
união estável não contempla uniões entre pessoas do mesmo sexo, o recurso especial trouxe
debate diverso e sob viés igualmente distinto foi a matéria tratada no STJ, porquanto ao
integrar a lei por meio da aplicação analógica do art. 1.723 do CC/02, o acórdão embargado
decidiu a temática sob ótica nitidamente diversa daquela adotada no acórdão recorrido sem
necessidade de tanger o fundamento constitucional nele inserto, porque não definiu a união
homoafetiva como união estável, mas apenas emprestou-lhe as consequências jurídicas dela
derivadas.
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-Vale dizer, a decisão do STJ terá plena eficácia não sendo, de forma alguma, limitada em seu
alcance pela fixação da tese constitucional, transitada em julgado, ainda que o STF viesse a
referendar a conclusão de índole constitucional albergada pelo TJ/RJ.
- Assim, inaplicável, na hipótese julgada, o entendimento da Súmula 126 do STJ, que apenas
aponta a inviabilidade de recurso especial quando o recurso extraordinário ? que veicule
idêntica temática ?
for obstado na origem. Aí sim, ocorrendo efetiva prejudicialidade entre possível decisão do
STJ e a existência, na origem, de fundamento constitucional inatacado, é de rigor a incidência
do aludido óbice.
- A embargante pretende, em suas ponderações, tão somente rediscutir matéria jurídica já
decidida, sem concretizar alegações que se amoldem às particularidades de que devem se
revestir as peças dos embargos declaratórios.
- A tentativa obstinada no sentido de que incidam óbices ao conhecimento do recurso especial
deve ser contemporizada quando em contraposição a matéria de inegável relevo social e
humanitário.
- Ao STJ não é dado imiscuir-se na competência do STF, sequer para prequestionar questão
constitucional suscitada em sede de embargos de declaração, sob pena de violar a rígida
distribuição de competência recursal disposta na CF/88.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
(EDcl no REsp n. 1.026.981/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 22/6/2010, DJe de 4/8/2010.)

REsp 1199667 / MT
DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO
HOMOAFETIVA POST MORTEM. DIVISÃO DO PATRIMÔNIO ADQUIRIDO AO
LONGO DO RELACIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE FILHO ADOTADO PELO
PARCEIRO FALECIDO. PRESUNÇÃO DE ESFORÇO COMUM.
1. Despida de normatividade, a união afetiva constituída entre pessoas de mesmo sexo tem
batido às portas do Poder Judiciário ante a necessidade de tutela. Essa circunstância não pode
ser ignorada, seja pelo legislador, seja pelo julgador, que devem estar preparados para regular
as relações contextualizadas em uma sociedade pós-moderna, com estruturas de convívio cada
vez mais complexas, a fim de albergar, na esfera de entidade familiar, os mais diversos
arranjos vivenciais.
2. Os princípios da igualdade e da dignidade humana, que têm como função principal a
promoção da autodeterminação e impõem tratamento igualitário entre as diferentes estruturas
de convívio sob o âmbito do direito de família, justificam o reconhecimento das parcerias
afetivas entre homossexuais como mais uma das várias modalidades de entidade familiar.
3. O art. 4º da LICC permite a equidade na busca da Justiça. O manejo da analogia frente à
lacuna da lei é perfeitamente aceitável para alavancar, como entidades familiares, as uniões de
afeto entre pessoas do mesmo sexo. Para ensejar o reconhecimento, como entidades
familiares, de referidas uniões patenteadas pela vida social entre parceiros homossexuais, é de
rigor a demonstração inequívoca da presença dos elementos essenciais à caracterização de
entidade familiar diversa e que serve, na hipótese, como parâmetro diante do vazio legal - a de
união estável - com a evidente exceção da diversidade de sexos.
4. Demonstrada a convivência, entre duas pessoas do mesmo sexo, pública, contínua e
duradoura, estabelecida com o objetivo de constituição de família, sem a ocorrência dos
impedimentos do art. 1.521 do CC/02, com a exceção do inc. VI quanto à pessoa casada
separada de fato ou judicialmente, haverá, por consequência, o reconhecimento dessa parceria
como entidade familiar, com a respectiva atribuição de efeitos jurídicos dela advindos.
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5. Comprovada a existência de união afetiva entre pessoas do mesmo sexo, é de se reconhecer
o direito do companheiro sobrevivente à meação dos bens adquiridos a título oneroso ao
longo do relacionamento, em nome de um apenas ou de ambos, sem que se exija, para tanto, a
prova do esforço comum, que nesses casos, é presumida.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.199.667/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
19/5/2011, DJe de 4/8/2011.)

REsp 827962 / RS
CIVIL. RELAÇÃO HOMOSSEXUAL. UNIÃO ESTÁVEL. RECONHECIMENTO.
EMPREGO DA ANALOGIA.
1. "A regra do art. 226, § 3º da Constituição, que se refere ao reconhecimento da união estável
entre homem e mulher, representou a superação da distinção que se fazia anteriormente entre
o casamento e as relações de companheirismo. Trata-se de norma inclusiva, de inspiração
anti-discriminatória, que não deve ser interpretada como norma excludente e discriminatória,
voltada a impedir a aplicação do regime da união estável às relações homoafetivas".
2. É juridicamente possível pedido de reconhecimento de união estável de casal homossexual,
uma vez que não há, no ordenamento jurídico brasileiro, vedação explícita ao ajuizamento de
demanda com tal propósito. Competência do juízo da vara de família para julgar o pedido.
3. Os arts. 4º e 5º da Lei de Introdução do Código Civil autorizam o julgador a reconhecer a
união estável entre pessoas de mesmo sexo.
4. A extensão, aos relacionamentos homoafetivos, dos efeitos jurídicos do regime de união
estável aplicável aos casais heterossexuais traduz a corporificação dos princípios
constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa humana.
5. A Lei Maria da Penha atribuiu às uniões homoafetivas o caráter de entidade familiar, ao
prever, no seu artigo 5º, parágrafo único, que as relações pessoais mencionadas naquele
dispositivo independem de orientação sexual.
6. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 827.962/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
21/6/2011, DJe de 8/8/2011.)

REsp 1085646 / RS
DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE
UNIÃO AFETIVA ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO CUMULADA COM PARTILHA
DE BENS E PEDIDO DE ALIMENTOS. PRESUNÇÃO DE ESFORÇO COMUM.
1. Despida de normatividade, a união afetiva constituída entre pessoas de mesmo sexo tem
batido às portas do Poder Judiciário ante a necessidade de tutela. Essa circunstância não pode
ser ignorada, seja pelo legislador, seja pelo julgador, os quais devem estar preparados para
regular as relações contextualizadas em uma sociedade pós-moderna, com estruturas de
convívio cada vez mais complexas, a fim de albergar, na esfera de entidade familiar, os mais
diversos arranjos vivenciais.
2. Os princípios da igualdade e da dignidade humana, que têm como função principal a
promoção da autodeterminação e impõem tratamento igualitário entre as diferentes estruturas
de convívio sob o âmbito do direito de família, justificam o reconhecimento das parcerias
afetivas entre homossexuais como mais uma das várias modalidades de entidade familiar.
3. O art. 4º da LICC permite a equidade na busca da Justiça. O manejo da analogia frente à
lacuna da lei é perfeitamente aceitável para alavancar, como entidades familiares, as uniões de
afeto entre pessoas do mesmo sexo. Para ensejar o reconhecimento, como entidades
familiares, é de rigor a demonstração inequívoca da presença dos elementos essenciais à
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caracterização de entidade familiar diversa e que serve, na hipótese, como parâmetro diante
do vazio legal - a de união estável - com a evidente exceção da diversidade de sexos.
4. Demonstrada a convivência, entre duas pessoas do mesmo sexo, pública, contínua e
duradoura, estabelecida com o objetivo de constituição de família, sem a ocorrência dos
impedimentos do art. 1.521 do CC/02, com a exceção do inc. VI quanto à pessoa casada
separada de fato ou judicialmente, haverá, por consequência, o reconhecimento dessa parceria
como entidade familiar, com a respectiva atribuição de efeitos jurídicos dela advindos.
5. Comprovada a existência de união afetiva entre pessoas do mesmo sexo, é de se reconhecer
o direito do companheiro à meação dos bens adquiridos a título oneroso ao longo do
relacionamento, mesmo que registrados unicamente em nome de um dos parceiros, sem que
se exija, para tanto, a prova do esforço comum, que nesses casos é presumida.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.085.646/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em
11/5/2011, DJe de 26/9/2011.)

REsp 930460 / PR
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO AFETIVA ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO POST
MORTEM CUMULADA COM PEDIDO DE PARTILHA DE BENS. PRESUNÇÃO DE
ESFORÇO COMUM.
1. Despida de normatividade, a união afetiva constituída entre pessoas de mesmo sexo tem
batido às portas do Poder Judiciário ante a necessidade de tutela. Essa circunstância não pode
ser ignorada, seja pelo legislador, seja pelo julgador, que devem estar preparados para regular
as relações contextualizadas em uma sociedade pós-moderna, com estruturas de convívio cada
vez mais complexas, a fim de albergar, na esfera de entidade familiar, os mais diversos
arranjos vivenciais.
2. Os princípios da igualdade e da dignidade humana, que têm como função principal a
promoção da autodeterminação e impõem tratamento igualitário entre as diferentes estruturas
de convívio sob o âmbito do direito de família, justificam o reconhecimento das parcerias
afetivas entre homossexuais como mais uma das várias modalidades de entidade familiar.
3. O art. 4º da LICC permite a equidade na busca da Justiça. O manejo da analogia frente à
lacuna da lei é perfeitamente aceitável para alavancar, como entidades familiares, as uniões de
afeto entre pessoas do mesmo sexo. Para ensejar o reconhecimento, como entidades
familiares, de referidas uniões patenteadas pela vida social entre parceiros homossexuais, é de
rigor a demonstração inequívoca da presença dos elementos essenciais à caracterização de
entidade familiar diversa e que serve, na hipótese, como parâmetro diante do vazio legal - a de
união estável - com a evidente exceção da diversidade de sexos.
4. Demonstrada a convivência, entre duas pessoas do mesmo sexo, pública, contínua e
duradoura, estabelecida com o objetivo de constituição de família, sem a ocorrência dos
impedimentos do art. 1.521 do CC/02, com a exceção do inc. VI quanto à pessoa casada
separada de fato ou judicialmente, haverá, por consequência, o reconhecimento dessa parceria
como entidade familiar, com a respectiva atribuição de efeitos jurídicos dela advindos.
5. Comprovada a existência de união afetiva entre pessoas do mesmo sexo, é de se reconhecer
o direito do companheiro sobrevivente à meação dos bens adquiridos a título oneroso ao
longo do relacionamento, mesmo que registrados unicamente em nome do falecido, sem que
se exija, para tanto, a prova do esforço comum, que nesses casos, é presumida.
6. Recurso especial provido.
(REsp n. 930.460/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
19/5/2011, DJe de 3/10/2011.)

17

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=200700449890&dt_publicacao=03/10/2011


REsp 932653 / RS
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. SERVIDOR
PÚBLICO. COMPANHEIRO. RELAÇÃO HOMOAFETIVA. ART. 217, I, C, DA LEI Nº
8.112/90.
- A regulamentação das famílias homoafetivas é medida que se impõe no atual cenário social,
não podendo o Poder Judiciário, nesse momento, furtar-se a oferecer as proteções legais que
tais relações demandam, porquanto são geradoras de importantes efeitos afetivos e
patrimoniais na vida de muitos cidadãos.
- No presente caso, ficou devidamente comprovada a união estável entre o autor, ora
recorrido, e seu falecido companheiro, servidor público, regido pela Lei 8.112/90, motivo pelo
qual, agiram bem as instâncias ordinárias ao conceder a pretendida pensão por morte, nos
termos do art. 217, I, "c" do referido Estatuto.
- Além do mais, o próprio INSS, gestor do Regime Geral de Previdência Social, há mais de
dez anos, vêm reconhecendo os parceiros homossexuais como beneficiários da Previdência,
pelo que não há como negar o mesmo direito aos companheiros homossexuais de servidor
público, equiparando-os à tradicional União Estável formada por homem e mulher.
- Acrescento, ainda, que a mais recente norma editada pela Receita Federal (agosto de 2010)
garantiu o direito de Contribuintes do Imposto de Renda de Pessoa Física incluírem parceiros
homossexuais como seus dependentes na Declaração, o que revela não haver mais espaço
para renegar os direitos provenientes das relações homoafetivas, e que só contribuirá para
tornar a nossa Sociedade mais justa, humana e democrática, ideal tão presente na Constituição
Federal.
- Quanto à redução do percentual dos juros de mora, esta Corte assentou compreensão de que
a Medida Provisória nº 2.180/2001, que modificou o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997,
determinando que os juros de mora sejam calculados em 6% (seis por cento) ao ano nas
condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a
servidores públicos, tem incidência nos processos iniciados após a sua edição.
- No que pertine à correção monetária, o entendimento perfilhado pelo Tribunal a quo está em
total sintonia com o deste Tribunal Superior já pacificado no sentido de que a dívida de valor
da Fazenda Pública para com o servidor público deve ser corrigida desde o vencimento de
cada prestação.
- Recurso especial a que se dá parcial provimento, apenas para redução do percentual dos
juros de mora para 6% ao ano.
(REsp n. 932.653/RS, relator Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP),
Sexta Turma, julgado em 16/8/2011, DJe de 3/11/2011.)

REsp 1328380 / MS
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE MATERNIDADE C/C PETIÇÃO DE
HERANÇA. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO POST MORTEM DE
MATERNIDADE SOCIOAFETIVA, COM A MANUTENÇÃO, EM SEU ASSENTO DE
NASCIMENTO, DA MÃE REGISTRAL. ALEGAÇÃO DE QUE A MÃE REGISTRAL E A
APONTADA MÃE SOCIOAFETIVA PROCEDERAM, EM CONJUNTO, À
DENOMINADA "ADOÇÃO À BRASILEIRA" DA DEMANDANTE, QUANDO ESTA
POSSUÍA APENAS DEZ MESES DE VIDA. 1. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 2. CERCEAMENTO DE DEFESA. VERIFICAÇÃO.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, RECONHECENDO-SE, AO FINAL, NÃO
RESTAR DEMONSTRADA A INTENÇÃO DA PRETENSA MÃE SOCIOAFETIVA DE
"ADOTAR" A AUTORA. O ESTABELECIMENTO DA FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA
REQUER A VONTADE CLARA E INEQUÍVOCA DA PRETENSA MÃE
SOCIOAFETIVA, AO DESPENDER EXPRESSÕES DE AFETO, DE SER
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RECONHECIDA, VOLUNTARIAMENTE, COMO TAL, BEM COMO A
CONFIGURAÇÃO DA DENOMINADA 'POSSE DE ESTADO DE FILHO', QUE,
NATURALMENTE, DEVE APRESENTAR-SE DE FORMA SÓLIDA E DURADOURA. 3.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO, PARA ANULAR A SENTENÇA,
DETERMINANDO-SE O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM, A FIM DE VIABILIZAR
A INSTRUÇÃO PROBATÓRIA.
1. A Corte de origem adentrou em todas as questões submetidas a sua análise, tendo
apresentado fundamentação suficiente, segundo sua convicção. No ponto ora destacado, o
Tribunal estadual deixou assente que, embora se afigure possível o reconhecimento do estado
de filiação, estribada no estabelecimento de vínculo socioafetivo, inclusive em hipóteses em
que os pais formem um casal homossexual, não restou demonstrado nos autos a intenção da
pretensa mãe socioafetiva em, também, adotá-la, sendo certo, ainda, que a mãe registral e a
suposta mãe socioafetiva não constituíram um casal homoafetivo, tanto que esta última,
posteriormente, casou-se com o primeiro demandado.
2. A constituição da filiação socioafetiva perpassa, necessariamente, pela vontade e, mesmo,
pela voluntariedade do apontado pai/mãe, ao despender afeto, de ser reconhecido
juridicamente como tal. É dizer: as manifestações de afeto e carinho por parte de pessoa
próxima à criança somente terão o condão de convolarem-se numa relação de filiação, se,
além da caracterização do estado de posse de filho, houver, por parte daquele que despende o
afeto, clara e inequívoca intenção de ser concebido como pai/mãe daquela criança. Tal
comprovação, na hipótese dos autos, deve revestir-se de atenção especial, a considerar que a
pretensa mãe socioafetiva já faleceu (trata-se, pois, de reconhecimento de filiação socioafetiva
post mortem).
2.1. O Tribunal de origem, ao julgar o recurso de apelação, bem identificou a importância do
aspecto sob comento, qual seja, a verificação da intenção da pretensa mãe de se ver
reconhecida juridicamente como tal. Não obstante, olvidando-se que a sentença havia sido
prolatada em julgamento antecipado (sem a concessão, portanto, de oportunidade à parte
demandante de demonstrar os fatos alegados, por meio das provas oportunamente requeridas),
a Corte local manteve a improcedência da ação, justamente porque o referido requisito (em
seus dizeres, "a intenção de adotar') não restou demonstrado nos autos. Tal proceder encerra,
inequivocamente, cerceamento de defesa.
2.2. Efetivamente, o que se está em discussão, e pende de demonstração, é se houve ou não o
estabelecimento de filiação socioafetiva entre a demandante e a apontada mãe socioafetiva,
devendo-se perquirir, para tanto: i) a vontade clara e inequívoca da pretensa mãe socioafetiva,
ao despender expressões de afeto, de ser reconhecida, voluntariamente, como mãe da autora;
ii) a configuração da denominada 'posse de estado de filho', que, naturalmente, deve
apresentar-se de forma sólida e duradoura. Todavia, em remanescendo dúvidas quanto à
verificação dos referidos requisitos (em especial do primeiro, apontado pelo Tribunal de
origem), após concedida oportunidade à parte de demonstrar os fatos alegados, há que se
afastar, peremptoriamente, a configuração da filiação socioafetiva.
É de se ressaltar, inclusive, que a robustez da prova, na hipótese dos autos, há de ser ainda
mais contundente, a considerar que o pretendido reconhecimento de filiação socioafetiva
refere-se à pessoa já falecida. De todo modo, não se pode subtrair da parte a oportunidade de
comprovar suas alegações.
2.3. Em atenção às novas estruturas familiares, baseadas no princípio da afetividade jurídica
(a permitir, em última análise, a realização do indivíduo como consectário da dignidade da
pessoa humana), a coexistência de relações filiais ou a denominada multiplicidade parental,
compreendida como expressão da realidade social, não pode passar despercebida pelo direito.
Desse modo, há que se conferir à parte o direito de produzir as provas destinadas a comprovar
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o estabelecimento das alegadas relações socioafetivas, que pressupõem, como assinalado, a
observância dos requisitos acima referidos.
3. Recurso especial provido, para anular a sentença, ante o reconhecimento de cerceamento de
defesa, determinando-se o retorno dos autos à instância de origem, de modo a viabilizar a
instrução probatória, tal como requerido oportunamente pelas partes.
(REsp n. 1.328.380/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
21/10/2014, DJe de 3/11/2014.)

3. Tribunais do Centro-Oeste

3.1. Julgados do TJDFT

Competência. União entre pessoas do mesmo sexo. Inexistência de entidade familiar.
Sociedade de fato. Juízo cível.
1. O direito brasileiro não reconhece como entidade familiar a união entre indivíduos do
mesmo sexo.
2. Nem por isso deixa de tutelar os interesses patrimoniais derivados da sociedade de fato
entre eles estabelecida.
3. Essa tutela há de ser buscada perante o juízo cível, competente, em razão da matéria, para
processar e julgar ação em que se objetiva, essencialmente, o reconhecimento e a dissolução
da sociedade, cumulada com partilha de bens.
(Acórdão 189415, 20030020096835CCP, Relator: FERNANDO HABIBE, 1ª Câmara Cível,
data de julgamento: 10/12/2003, publicado no DJU SEÇÃO 3: 15/4/2004. Pág.: 43)

COMPETÊNCIA - UNIÕES HOMOAFETIVAS - INEXISTÊNCIA DE INSTITUIÇÃO
FAMILIAR - SOCIEDADE DE FATO - JUÍZO CÍVEL.
1. AS UNIÕES HOMOAFETIVAS NÃO SÃO INSTITUIÇÃO FAMILIAR À LUZ DO
ORDENAMENTO JURÍDICO VIGENTE. A REALIDADE DA SOCIEDADE DE FATO
ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO MERECE TRATAMENTO ISONÔMICO
QUANTO AO RECONHECIMENTO, DISSOLUÇÃO E PARTILHA DE BENS
ADQUIRIDOS DURANTE A CONVIVÊNCIA, MAS PERANTE O JUÍZO CÍVEL.
2. A OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
IMPLICA RECONHECER A EXISTÊNCIA DE DIREITOS ADVINDOS DESSAS
UNIÕES EQUIPARADAS ÀQUELAS PROVENIENTES DE UNIÕES
HETEROSSEXUAIS, A FIM DE SE EVITAR QUALQUER TIPO DE DISCRIMINAÇÃO
EM RAZÃO DA OPÇÃO SEXUAL, CONTUDO NÃO TEM O CONDÃO, POR ORA, DE
ALTERAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE FAMÍLIA.
(Acórdão 192917, 20040020013132CCP, Relator: SANDRA DE SANTIS, 1ª Câmara Cível,
data de julgamento: 28/4/2004, publicado no DJU SEÇÃO 3: 1/6/2004. Pág.: 81)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSO CONSTITUCIONAL. CIVIL. PROCESSO
CIVIL.
1. Desacordo entre os Juízos da Vara Cível e da Vara de Família quanto à competência para
processar e julgar demandas que envolvam a tutela concreta de interesses decorrentes de
uniões homossexuais. A definição do juízo a que legalmente compete apreciar tais situações
fáticas conflitivas, também chamadas de "uniões homoafetivas", é exigência do princípio do
juiz natural e constitui garantia inafastável do processo constitucional.
2. Ausente regra jurídica expressa definidora do juízo responsável concretamente para
conhecer relação jurídica controvertida decorrente de união entre pessoas do mesmo sexo,
resta constatada a existência de lacuna do direito, o que torna premente a necessidade de
integração do sistema normativo em vigor. Nos termos do que reza o Artigo 4º da Lei de
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Introdução ao Código Civil, a analogia é primeiro, entre os meios supletivos de lacuna, a que
deve recorrer o magistrado.
3. A analogia encontra fundamento na igualdade jurídica. O processo analógico constitui
raciocínio baseado em razões relevantes de similitude. Na verificação do elemento de
identidade entre casos semelhantes, deve o julgador destacar aspectos comuns,
competindo-lhe também considerar na aplicação analógica o relevo que deve ser dados aos
elementos diferenciais.
4. A semelhança há de ser substancial, verdadeira, real. Não justificam o emprego da analogia
meras semelhanças aparentes, afinidades formais ou identidades relativas a pontos
secundários.
5. Os institutos erigidos pelo legislador à condição de entidade familiar têm como elemento
estrutural - requisito de existência, portanto - a dualidade de sexos. Assim dispõe a
Declaração Universal dos Direitos Humanos em seu Preâmbulo e no item 1 do Artigo 16. No
mesmo sentido a Constituição Brasileira promulgada em 05/outubro/1988 (Artigo 226 e seus
parágrafos), o Código Civil de 2002 e Lei n.º 9.278, de 10/maio/1996, que regulamenta o
parágrafo 3º do Artigo 226 da CF.
6. As entidades familiares, decorram de casamento ou de união estável ou se constituam em
famílias monoparentais, têm como requisito de existência a diversidade de sexos. Logo, entre
tais institutos, que se baseiam em união heterossexual, e as uniões homossexuais sobreleva
profunda e fundamental diferença. A distinção existente quanto a elementos estruturais afasta
a possibilidade de integração analógica que possibilite regulamentar a união homossexual
com base em normas que integram o Direito de Família.
7. As uniões homossexuais, considerando os requisitos de existência que a caracterizam e que
permitem identificá-las como parcerias civis, guardam similaridade com as sociedades de
fato. Há entre elas elementos de identidade que se destacam e que justificam a aplicação da
analogia.
8. Entre parcerias civis e entidades familiares há fator de desigualação que, em atenção ao
princípio da igualdade substancial, torna constitucional, legal e legítima a definição do Juízo
Cível como competente para processar e julgar demandas relativas a uniões homossexuais,
que sujeitas estão ao conjunto das normas que integram o Direito das Obrigações.
9. Conflito conhecido. Definida como pertencente ao Juízo Cível a competência para
conhecer de conflitos relativos a uniões homossexuais -"parcerias civis".
(Acórdão 291471, 20070020104323CCP, Relator: DIVA LUCY DE FARIA PEREIRA, 1ª
Câmara Cível, data de julgamento: 12/11/2007, publicado no DJU SEÇÃO 3: 31/1/2008.
Pág.: 954)

"DIREITO CIVIL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
DE FATO ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO. EFEITOS PATRIMONIAIS.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ESFORÇO COMUM. SENTENÇA
MANTIDA.
1. Muito embora a legislação pátria não reconheça como entidade familiar a união entre
indivíduos do mesmo sexo, nem por isso deixa de tutelar os interesses patrimoniais derivados
da sociedade de fato entre eles estabelecida.
2. Sob a ótica do direito das obrigações, para que haja o reconhecimento de sociedade de fato
entre pessoas do mesmo sexo e partilha de bens adquiridos durante sua constância, é
necessária a prova cabal do esforço comum, cuja dissolução assume contornos meramente
econômicos resultantes da divisão do patrimônio amealhado.
3. Provas testemunhais e documentais coletadas nos autos insuficientes à procedência do
pedido de reconhecimento e dissolução de sociedade de fato, inexistente no sentido de
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formação patrimonial comum durante a convivência das partes litigantes para ser objeto de
partilha.
4. Recurso conhecido e não provido.

(Acórdão 305059, 20050710248233APC, Relator: HUMBERTO ADJUTO ULHÔA, ,
Revisor: VASQUEZ CRUXÊN, 3ª Turma Cível, data de julgamento: 7/5/2008, publicado no
DJE: 13/5/2008. Pág.: 49)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL.
COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÃO DE RECONHECIMENTO E
DISSOLUÇÃO DE RELAÇÃO HOMOAFETIVA. 1 - A definição do juízo a que legalmente
compete apreciar tais situações fáticas conflitivas, é exigência do princípio do juiz natural e
constitui garantia inafastável do processo constitucional. 2 - Ausente regra jurídica expressa
definidora do juízo responsável concretamente para conhecer relação jurídica controvertida
decorrente de união entre pessoas do mesmo sexo, resta constatada a existência de lacuna do
direito, o que torna premente a necessidade de integração do sistema normativo em vigor. Nos
termos do que reza o Artigo 4º da Lei de Introdução ao Código Civil, a analogia é primeiro,
entre os meios supletivos de lacuna, a que deve recorrer o magistrado. 3 - A analogia encontra
fundamento na igualdade jurídica. O processo analógico constitui raciocínio baseado em
razões relevantes de similitude. Na verificação do elemento de identidade entre casos
semelhantes, deve o julgador destacar aspectos comuns, competindo-lhe também considerar
na aplicação analógica o relevo que deve ser dados aos elementos diferenciais. 4 - A
semelhança há de ser substancial, verdadeira, real. Não justificam o emprego da analogia
meras semelhanças aparentes, afinidades formais ou identidades relativas a pontos
secundários. 5 - Os institutos erigidos pelo legislador à condição de entidade familiar têm
como elemento
estrutural - requisito de existência, portanto - a dualidade de sexos. Assim dispõe a
Declaração Universal dos Direitos Humanos em seu Preâmbulo e no item 1 do Artigo 16. No
mesmo sentido a Constituição Brasileira promulgada em 05/outubro/1988 (Artigo 226 e seus
parágrafos), o Código Civil de 2002 e Lei n.º 9.278, de 10/maio/1996, que regulamenta o
parágrafo 3º do Artigo 226 da CF. 6 - As entidades familiares, decorram de casamento ou de
união estável ou se constituam em famílias monoparentais, têm como requisito de existência a
diversidade de sexos. Logo, entre tais institutos, que se baseiam em união heterossexual, e as
uniões homossexuais sobreleva profunda e fundamental diferença. A distinção existente
quanto a elementos estruturais afasta a possibilidade de integração analógica que possibilite
regulamentar a união homossexual com base em normas que integram o Direito de Família. 7
- As uniões homossexuais, considerando os requisitos de existência que a caracterizam e que
permitem identificá-las como parcerias civis, guardam similaridade com as sociedades de
fato. Há entre elas elementos de identidade que se destacam e que justificam a aplicação da
analogia. 8 - Entre parcerias civis e entidades familiares há fator de diferenciação que, em
atenção ao princípio da igualdade substancial, torna constitucional, legal e legítima a
definição do Juízo Cível como competente para processar e julgar demandas relativas a uniões
homossexuais, que sujeitas estão ao conjunto das normas que integram o Direito das
Obrigações. 9 - Agravo conhecido e provido para declarar a incompetência da Vara de Família
e competente uma das Varas Cíveis da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília,DF, para
processar e julgar ação de reconhecimento e dissolução de relação homoafetiva. 10 -
Precedentes judiciais. Em especial, Conflitos de Competência nºs. 20030020096835,
20050020054577 e 20070020104323, Primeira Câmara Cível deste egrégio Tribunal.
(Acórdão 357875, 20080020129289AGI, Relator: DIVA LUCY DE FARIA PEREIRA, 5ª
Turma Cível, data de julgamento: 18/3/2009, publicado no DJE: 25/5/2009. Pág.: 91)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
DE FATO. PESSOAS DO MESMO SEXO. COMPETÊNCIA DA VARA CÍVEL. JUNTADA
DE DOCUMENTOS FORA DO PRAZO LEGAL. CONTRADITÓRIO PRESERVADO.
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERESSE PÚBLICO
AFASTADO E PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. REGULARIDADE DO FEITO.
PARTILHA DE BENS HAVIDOS MEDIANTE ESFORÇO COMUM. SENTENÇA
CONFIRMADA.
1 - Nos casos de convivência entre pessoas do mesmo sexo não há espaço para se aplicar a
analogia, estendendo-se os efeitos jurídicos da união estável, pois, no ordenamento jurídico
pátrio, inexiste previsão legal para tanto e os elementos diferenciais entre união heterossexual
e união homossexual, para fins de constituição de entidade familiar, são relativos a requisitos
essenciais à própria existência desse instituto.
2 - A dissolução de sociedade de fato impõe a partilha do patrimônio adquirido pelo esforço
comum dos envolvidos. Assim, não configura julgamento extra petita o decisum que
determina a divisão , ainda que ausente pedido expresso.
3. Cuidando-se de questão meramente patrimonial, não se revela imprescindível a intervenção
do ministério público. Ademais, a manifestação em segundo grau de jurisdição e desde que
não positivada a ocorrência de prejuízo, afasta a pretendida nulidade do processo.
4 - A juntada extemporânea de documentos não gera nulidade, se o decisum está baseado em
vasto conteúdo probatório, inclusive prova testemunhal e não exclusivamente nas peças
colacionadas. Ademais, quando da inquirição das partes, estas tiveram vista integral dos autos
e nada alegaram.
5 - Reconhecida e dissolvida a sociedade de fato, os bens adquiridos mediante esforço
comum, conforme demonstrado nos autos, deverão ser divididos entre os participantes.
6 - Recurso conhecido e não provido.
(Acórdão 395365, 20060111329716APC, Relator: SANDOVAL OLIVEIRA, , Revisor:
SÉRGIO BITTENCOURT, 4ª Turma Cível, data de julgamento: 25/11/2009, publicado no
DJE: 4/12/2009. Pág.: 55)

4. Tribunais do Sudeste

4.1. Julgados do TJRJ

0006973-50.1992.8.19.0000 - APELAÇÃO
Apelacao civel. Declaratoria. Sociedade de fato. Convivencia homossexual entre dois
homens, mantendo um relacionamento como se casados fossem, analogo ao concubinato. O
concubinato e a sociedade de fato sao institutos juridicos inconfundiveis. A existencia de
concubinato nao e' requisito necessario, nem suficiente para o reconhecimento da sociedade
de fato, uma vez que esta resulta da efetiva contribuicao da parte autora `a formacao do
patrimonio que pretende partilhar. O concubinato e' a uniao livre e estavel entre o homem e a
mulher, como se marido e mulher fossem com fidelidade reciproca, "more uxorio", sem
embargo do disposto no art. 226, par. 3., da Constituicao Federal. Concubinato entre "dois
homens", como se casados fossem, e' ostensiva "esdruxularia" contrastando com a indole do
direito brasileiro. Minguada a prova `a alegada sociedade de fato. Pedido improcedente.
Sentenca confirmada. Recurso desprovido. (JRC)
(0006973-50.1992.8.19.0000 - APELAÇÃO. Des(a). CELSO MUNIZ GUEDES PINTO -
Julgamento: 24/11/1992 - OITAVA CÂMARA CÍVEL)

0006408-81.1995.8.19.0000 - APELAÇÃO
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Ordinaria. Dissolucao de sociedade de fato entre mulheres homossexuais. Efetiva participacao
na formacao do patrimonio. O enriquecimento ilicito emana da sistematica do Codigo Civil e
do pagamento indevido. (CEL)
(0006408-81.1995.8.19.0000 - APELAÇÃO. Des(a). FERNANDO WHITAKER -
Julgamento: 31/10/1995 - QUARTA CÂMARA CÍVEL)

0010868-77.1996.8.19.0000 - APELAÇÃO
Sociedade de fato. Homossexuais. Apartamento adquirido pelo obtuado. Partilha
impossibilitada. Desprovimento. (MCG)
(0010868-77.1996.8.19.0000 - APELAÇÃO. Des(a). JOAO WEHBI DIB - Julgamento:
08/10/1996 - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL)

0007340-64.1998.8.19.0000 - APELAÇÃO
Civil. Relacao homossexual. Pretensao de meacao de companheiro baseada no direito de
familia. Impossibilidade juridica. Desprovimento do recurso com extracao de pecas para o
Ministerio Publico a fim de que se esclarecam as circunstancias em que falecera o
companheiro. 1. No titulo "Da Ordem Social", tratando a Carta Magna, no seu Capitulo VII,
sobre a familia, consigna que "a familia, base da sociedade,tem especial protecao do Estado,
sendo reconhecida a uniao estavel entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo
a lei facilitar sua conversao em casamento", pelo que conclui que essa protecao alcanca a
uniao entre pessoas de sexo oposto e nao, elementos do mesmo sexo, tanto assim que
determina esforcos estatais no sentido de facilitar a conversao dessa uniao em casamento; II -
A questao atinente a bens que porventura se tenham adquirido ao longo da uniao homossexual
deve ser decidida no campo do direito das obrigacoes; III - Extracao de pecas, nos termos do
art. 40, do Codigo de Processo Penal, a fim de que se analise, `a mingua de informacoes nos
autos, sobre o resultado da acao penal originaria dos fatos que envolveram o falecimento do
companheiro do Apelante; IV - Desprovimento do recurso. (IRP)

0009286-71.1998.8.19.0000 - APELAÇÃO
SOCIEDADE DE FATO E DIVISAO DE BENS. FARTA E ROBUSTA PROVA DA SUA
INEXISTENCIA. VARAO HOMOSSEXUAL. IMOVEL ADQUIRIDO SEM QUALQUER
PARTICIPACAO DA VIRAGO. REFORMA DA SENTENCA.
(0009286-71.1998.8.19.0000 - APELAÇÃO. Des(a). JOAO WEHBI DIB - Julgamento:
29/10/1998 - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL)

0003804-45.1998.8.19.0000 - APELAÇÃO
Responsabilidade Civil. Dano moral. Expressoes utilizadas em decisao judicial. O Juiz como
preposto do Estado. Se o Juiz exerce seu "munus" como representante do Estado pode este vir
a ser responsabilizado se ato ilicito for praticado face ao que estabelece o par. 6. do art. 37 da
Carta Constitucional. Se ao sentenciar, diante as provas dos autos, o Juiz se posiciona dando
seus conceitos a respeito da relacao entre homossexuais mediante o direito, `a sociedade, `a
moral e `a religiao, esse fato, por si so' nao pode representar ato ilicito capaz de dar causa a
reparacao por dano moral. (MGS)
(0003804-45.1998.8.19.0000 - APELAÇÃO. Des(a). WALTER FELIPPE D'AGOSTINO -
Julgamento: 24/11/1998 - SEXTA CÂMARA CÍVEL)

0011741-43.1997.8.19.0000 - APELAÇÃO
Sociedade de fato. Declaração de existência e dissolução de sociedade de fato entre
homossexuais. Necessária para sua caracterização a prova inequívoca da contribuição dos
sócios para a formação do patrimônio da sociedade. A comunhão de interesses, de natureza
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econômica, exteriorizado pelo esforço que cada qual realiza, visando a criação de um
patrimônio é, e não a conotação sexual da relação, que é relevante para a configuração da
sociedade de fato. Incomprovada a sociedade de fato. Provimento do apelo.
(0011741-43.1997.8.19.0000 - APELAÇÃO. Des(a). PAULO SERGIO DE ARAUJO E
SILVA FABIAO - Julgamento: 01/12/1998 - PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL)

0015882-71.1998.8.19.0000 - APELAÇÃO
SOCIEDADE DE FATO. Relacionamento homossexual. Aplicação, à espécie do art. 1363 do
Código Civil. Prova insuficiente da efetiva da participação do Autor na realização
patrimonial. O ônus da prova, na forma do CPC 331, I. Apelo improvido.
(0015882-71.1998.8.19.0000 - APELAÇÃO. Des(a). LUIZ CARLOS SALLES
GUIMARAES - Julgamento: 21/01/1999 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)

0033183-94.1999.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
AGRAVO DE INSTRUMENTO - SUCESSÃO - SOCIEDADE DE FATO HOMOSSEXUAL
- EXISTÊNCIA DE PARENTE VIVO, NA LINHA SUCESSÓRIA. Existindo parente do de
cujus (tio) que tem condições de assumir a inventariança do espólio, a existência de eventual
sociedade de fato, ainda não reconhecida judicialmente, não obstaculiza a providência, tendo
em vista a gradação sucessória legal. Desprovimento do agravo interposto.
(0033183-94.1999.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). ALEXANDRE
HERCULANO PESSOA VARELLA - Julgamento: 05/10/1999 - DÉCIMA SEGUNDA
CÂMARA CÍVEL)

0096765-07.1995.8.19.0001 - APELAÇÃO
Sociedade de fato entre homens homossexuais. Reconhecimento e dissolucao. Alegacao de
uniao estavel. Companheiro falecido. Pleito objetivando a integralidade dos bens do espolio.
Descabimento. Formacao do patrimonio comun. Contribuicao nao demonstrada. Reintegracao
de posse com inversao de polaridade. Esbulho incomprovado. Regra do disposto no artigo
927 do CPC. Demandas julgadas em conjunto. Sentenca correta. Recursos improvidos. Ainda
que evidenciada, por longo tempo, a relacao homossexual entre dois homens, `a ela nao se
aplica as disposicoes da Lei n. 8971/94, sob alegacao de existencia de uniao estavel.
Sobretudo porque, a Carta Magna, em seu artigo 226, estabelece que "a familia, base da
sociedade, tem especial protecao do Estado", consignando no paragrafo 3. que "para efeito da
protecao do Estado, e' reconhecida a uniao estavel entre o homem e a mulher como entidade
familiar, devendo a lei facilitar sua conversao em casamento". Esse preceito constitucional,
pois, tem por escopo a uniao entre pessoas do sexo oposto e nao elementos do mesmo sexo.
Logo, nesse contexto, o reconhecimento e a dissolucao de sociedade de fato, cujo pleito
objetiva a integralidade dos bens do espolio do companheiro, que faleceu sem deixar
descendentes, ou ascendentes, exibe-se incabivel quando se verifica que nao restou
demonstrado a contribuicao ou o esforco na formacao do patrimonio que se afirma comum.
De outro lado, tratando-se de Acao de Reintegracao de Posse, exige-se que o autor,
necessariamente, comprove sua posse anterior e a existencia do esbulho que alega. Se
ausentes os elementos seguros que afastem quaisquer duvidas acerca do episodio que o gerou,
tem-se a nao configuracao do mesmo. Nao basta, portanto, demonstrar apenas a propriedade.
Assim, a reparacao pela via do interdito reintegratorio nao pode prosperar se inobservado o
disposto no artigo 927 do CPC. (MLN)
(0096765-07.1995.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). ANTONIO EDUARDO FERREIRA
DUARTE - Julgamento: 07/11/2000 - TERCEIRA CÂMARA CÍVEL)

0017912-44.1996.8.19.0002 - APELAÇÃO
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. FALECIMENTO DO INTEGRANTE
DO PÓLO PASSIVO NO CURSO DA DEMANDA, SENDO SUBSTITUÍDO PELO SEU
ESPÓLIO QUE TEM, NO PRÓPRIO AUTOR O REPRESENTANTE. COLIDÊNCIA DE
INTERESSES. SENTENÇA QUE EXTINGUE O FEITO E QUE MERECE SER CASSADA
PARA, EM SE SUSPENDENDO A AÇÃO DECLARATÓRIA, SE AGUARDAR A
REGULAR REPRESENTAÇÃO NO INVENTÁRIO ONDE, CITANDO-SE OS POSSÍVEIS
HERDEIROS PELAS VIAS EDITALÍCIAS, INTERVIRÁ A CURADORIA ESPECIAL
QUE, POR FORÇA DE LEI, ESTARÁ REPRESENTANDO O ESPÓLIO NESTES AUTOS.
PROVIMENTO PACIAL DO RECURSO. I - Impossível que o Autor venha a representar o
Espólio do Réu em ação declaratória pela qual se pretende obter a declaração de relação
homossexual e, por conseqüência, a partilha dos bens Integrantes do mesmo Espólio; II -
Provimento parcial do recurso para, suspendendo-se a ação declaratória, se promover, nos
autos do inventário, a citação de possíveis herdeiras que, inexistentes ou porque citados pela
via editalícia, terão a defesa de seus direitos patrocinada pela Curadoria Especial.
(0017912-44.1996.8.19.0002 - APELAÇÃO. Des(a). ADEMIR PAULO PIMENTEL -
Julgamento: 06/02/2001 - NONA CÂMARA CÍVEL)

0035104-80.2002.8.19.0001 - APELAÇÃO

ALVARÁ JUDICIAL. RECEBIMENTO DE RESÍDUO SALARIAL. UNIÃO ESTÁVEL
HOMOSSEXUAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE BENEFÍCIO. IMPROVIMENTO DA
APELAÇÃO.
(0035104-80.2002.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). FRANCISCO JOSÉ DE ASEVEDO -
Julgamento: 16/04/2003 - DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL)

0156854-20.2000.8.19.0001 - APELAÇÃO

ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. UNIÃO ESTÁVEL ENTRE PESSOAS DO
MESMO SEXO. PEDIDO DE PENSÃO POR MORTE DE UM DOS COMPANHEIROS.
POSSIBILIDADE. § 7º, DO ART. 29, DA LEI 285/79. Companheiro homossexual de policial
militar falecido em atividade, que pleiteia pensão previdenciária do IPERJ. Não há que se
falar em nulidade somente porque o julgado não acolheu os embargos de declaração,
entendendo inexistentes; os vícios apontados em decisão suficientemente fundamentada.
Pedido juridicamente possível, desde que encontra leito no ordenarnento jurídico, sendo certo
que emerge dos autos prova robusta da vida em comum. Exegese do § 7º, do art. 29, da Lei
285/79. Desnecessidade de comprovação de dependência econômica. Precedente
jurisprudencial. Provimento do recurso para reformar a sentença e julgar procedente o pedido.
Unânime.
(0156854-20.2000.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). MURILO ANDRADE DE CARVALHO
- Julgamento: 10/06/2003 - TERCEIRA CÂMARA CÍVEL)

0090580-06.2002.8.19.0001 - APELAÇÃO
Direito Civil. Sociedade de Fato. Relação Homossexual. Possibilidade. O direito brasileiro
não veda a sociedade de fato entre pessoa do mesmo sexo, sendo necessário, entretanto, a
demonstração da existência do contribuição de cada um para formação do patrimônio comum.
Revelia. As regras que regem a revelia determinam que sejam considerados verdadeiros os
fatos alegados com a inicial. Porém, essa presunção não se verifica quando os próprios
documentos trazidos pela parte autora contradizem sua afirmação. Improcedência mantida.
(0090580-06.2002.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). ANTONIO CESAR ROCHA
ANTUNES DE SIQUEIRA - Julgamento: 11/11/2003 - QUINTA CÂMARA CÍVEL)
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0098682-51.2001.8.19.0001 - APELAÇÃO
Dissolucao de sociedade de fato. Relacao homossexual. Convivencia restou cabalmente
comprovada nos autos. Impossibilidade a aplicacao por analogia do artigo 5. da Lei n.
9278/96 no caso dos autos, pois se trata de hipotese nao tutelada pelo nosso direito. Exegese
do art. 1. da Lei n. 9278/96 e 226 par. 3. da Constituicao Federal. Ausencia de demonstracao
de que o Autor contribuiu financeiramente na aquisicao dos bens de propriedade do "de
cujus". Sociedade que se reconhece, apenas em relacao aos bens que o Suplicante comprovou
ser titular. Negado provimento.
(0098682-51.2001.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). REINALDO PINTO ALBERTO FILHO
- Julgamento: 02/03/2004 - QUARTA CÂMARA CÍVEL)

0047926-36.2004.8.19.0000 - APELAÇÃO
Ação declaratória. União Estável. Ausência de provas do convívio como marido e mulher.
Morte de homossexual, solitário e dependente químico. Inexistência de direito à herança
como se cônjuge sobrevivente fosse. Leis 8.971/94 e 9.278/96. Desprovimento do recurso.
(0047926-36.2004.8.19.0000 - APELAÇÃO. Des(a). SYLVIO CAPANEMA DE SOUZA -
Julgamento: 15/06/2004 - DÉCIMA CÂMARA CÍVEL)

0117369-18.1997.8.19.0001 - APELAÇÃO
Dissolucao de sociedade e partilha de bens. Relacao homossexual. Reconhecimento de uniao
estavel. Aplicacao dos principios constitucionais da dignidade da pessoa e da igualdade entre
todos. Uso da analogia autorizado pelo artigo 4., da Lei de Introducao ao Codigo Civil.
Perseguicao dos objetivos de construcao de uma sociedade justa, com o bem de todos.
Reconhecimento do direito como instrumento garantidor da paz social. Verificacao de
elementos caracteristicos da uniao estavel, excetuando-se a relacao, homem/mulher. Direitos
constituidos. Reforma da sentenca. Provimento do recurso. Precedente citado: TJRS AC
70001388982, Rel. Des. Jose' Carlos Teixeira Giorgis, julgado em 14/03/2001.
(0117369-18.1997.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). RAUL CELSO LINS E SILVA -
Julgamento: 15/12/2004 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)

0058318-32.2004.8.19.0001 - APELAÇÃO
Civil e Processual Civil. Ação colimando reconhecimento de união estável. Convivência
homoafetiva. Inicial indeferida, diante da impossibilidade jurídica do pedido. Apelação.
Desprovimento. O direito brasileiro ainda não reconhece família constituída entre
homossexuais; o conceito de família é restrito às espécies indicadas no art. 226 da CF, e não
se estende às uniões de pessoas do mesmo sexo. Logo, se a CF só admite o reconhecimento
de união estável entre heterossexuais, implicitamente veda o reconhecimento dessa união
entre homossexuais; daí a impossibilidade jurídica do pedido.
(0058318-32.2004.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). NAMETALA MACHADO JORGE -
Julgamento: 13/04/2005 - DÉCIMA TERCEIRA CÂMARA CÍVEL)

0125374-82.2004.8.19.0001 - APELAÇÃO
UNIÃO ESTÁVEL NA RELAÇÃO HOMOSSEXUAL: Ação declaratória de união estável. -
Impossibilidade face preceito legal que dita relação entre homem e mulher. Entendimento
moderno sobre possibilidade dentro do relacionamento homossexual. - Existência de
precedente em razão de voto originário da 17ª Câmara Cível. - A impossibilidade jurídica
prevê uma proibição legal, o que não é o caso, pois existe uma previsão para relação homem e
mulher e apenas não existe previsão para duas mulheres. - Necessidade de exame em duplo
grau obrigatório de jurisdição. Sentença que, observado o principio da economia processual,
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se anula para que seja enfrentado o mérito, inclusive com colheita de provas pelo Juízo
Monocrático. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
(0125374-82.2004.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). MARCO AURELIO DOS SANTOS
FROES - Julgamento: 11/10/2005 - SEXTA CÂMARA CÍVEL)

0106600-38.2003.8.19.0001 - APELAÇÃO
Apelação. Relação homossexual. Empregado que pretende que o companheiro seja aceito
como seu dependente em plano de saúde empresarial, ao fundamento de que vivem em união
estável. Recusa da seguradora que se justifica com base no contrato. Cláusulas limitativas são
conformes à natureza dos contratos vinculados a cálculo atuarial, posto que a solvabilidade do
fundo que cobre as indenizações depende de probabilidades previamente estimadas. Se a
Constituição da República apenas reconhece "união estável entre o homem e a mulher" (art.
226, par. 3.), não é possível estender o conceito às relações homo-afetivas para o fim de
obrigar planos de saúde a incluírem-nas na cobertura securitária sem previsão contratual. As
seguradoras podem admiti-las como fato gerador de cobertura securitária em planos de saúde,
mas não podem ser a tanto obrigadas sem expressa previsão contratual. Interpretação
conforme à Constituição, sem eiva de preconceito ou discriminação. Recurso a que se dá
provimento.
(0106600-38.2003.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). JESSÉ TORRES PEREIRA JÚNIOR -
Julgamento: 23/11/2005 - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL)

0007489-14.2004.8.19.0206 - APELAÇÃO

Sociedade de fato. Relacionamento homossexual. A inexistência de texto constitucional ou
legal impede que se reconheça união estável entre pessoas de mesmo sexo. A formação de
patrimônio comum está submetida aos pressupostos do artigo 1363 do CC-16. Exame da
prova documental e testemunhal. "Affectio societatis" demonstrada a partir de 1998.
Apelações desprovidas.
(0007489-14.2004.8.19.0206 - APELAÇÃO. Des(a). BERNARDO MOREIRA GARCEZ
NETO - Julgamento: 07/02/2006 - DÉCIMA CÂMARA CÍVEL)

0047628-75.2003.8.19.0001 - APELAÇÃO

Civil e Processual Civil. Ação declaratória. Busca de reconhecimento de união estável entre
homossexuais. Sentença de improcedência. Nem a Constituição Federal de 1988, nem a Lei
8.971/94, protegem a pretensão rebatida pela decisão apelada. O conceito de família não se
estende a união entre pessoas do mesmo sexo. Não demonstrado o esforço comum, também
não há que se falar em divisão de patrimônio ou de habilitação no inventário de um dos
companheiros, falecido. Precedentes. Desprovimento do recurso.
(0047628-75.2003.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). RENATO SIMONI - Julgamento:
09/03/2006 - NONA CÂMARA CÍVEL)

0006109-93.2003.8.19.0204 - APELAÇÃO

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE
SOCIEDADE DE FATO COM PARTILHA DE BENS. Relação homossexual. Sentença a quo
que julgou procedente em parte o pedido, reconhecendo a sociedade estável e duradoura entre
as partes. Imóvel partilhado na razão de 50%. Apelo ofertado pela parte autora, objetivando a
meação dos bens móveis que guarnecem a residência comum. Apelo da ré, pugnando pela
improcedência do pleito autoral. Manutenção do decisum. Amplo conjunto probatório
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demonstrando, de forma cristalina, que existiu por quase 26 anos forte relação de afeto, com
sentimentos e envolvimentos emocionais, numa convivência more uxória, pública e notória,
com comunhão de vida e mútua assistência econômica, sendo a partilha dos bens mera
conseqüência dessa união duradoura. No entanto, exclui-se da partilha os móveis que
atualmente guarnecem o imóvel onde reside a ré, visto que os móveis particulares cabentes à
autora já foram devidamente reconhecidos na sentença vergastada. RECURSOS
CONHECIDOS E IMPROVIDOS.
(0006109-93.2003.8.19.0204 - APELAÇÃO. Des(a). FERDINALDO DO NASCIMENTO -
Julgamento: 11/04/2006 - DÉCIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL)

0008540-54.2004.8.19.0208 - APELAÇÃO
Direito Civil. Sociedade de fato. Relacionamento homossexual. O fator relevante para a
configuração da sociedade de fato é a comunhão de interesses, de natureza econômica,
exteriorizada pelo esforço que cada um realiza, com o objetivo de criar o patrimônio comum.
Conjunto probatório que aponta a existência de sociedade de fato entre o autor e o "de cujus"
nos anos de 1982 a 2000, época de seu falecimento, permitindo, ainda, concluir tenha sido o
imóvel, onde residiram juntos, adquirido pelo esforço de ambos. Pedido procedente, em parte.
Sentença mantida. Desprovimento do recurso.
(0008540-54.2004.8.19.0208 - APELAÇÃO. Des(a). MARIA INÊS DA PENHA GASPAR -
Julgamento: 13/09/2006 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)

0034990-44.2002.8.19.0001 - APELAÇÃO

Apelação Cível. Alimentos sob alegação de união estável entre homossexuais, por mais de 05
anos. Redistribuição à Vara Cível. Extinção do processo por impossibilidade jurídica do
pedido. Para que se reconheça obrigação alimentar, deve ela estar prevista em lei. O apelante
fundamenta seu pedido em dependência econômica na união estável, mas a Lei 9.278/96
aplica-se apenas aos relacionamentos entre homem e mulher. Pretensão de interpretação
extensiva do parágrafo 3. do art. 226 da CF/88 impossível. Recurso com menção à sociedade
de fato, que tem efeitos apenas quanto ao patrimônio. Ainda que se pudesse reconhecer
obrigação de amparo ao companheiro homoafetivo, a inicial não indica incapacidade do
apelante prover seu próprio sustento,e há prova de que já trabalhou após a data que aponta
como rompimento com o apelado. Não se deve estimular o ócio de um cidadão de apenas 36
anos. Sentença confirmada. Recurso não provido. Vencido o Des. Siro Darlan.
(0034990-44.2002.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). NANCI MAHFUZ - Julgamento:
01/11/2006 - DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL)

0018127-42.2004.8.19.0001 - APELAÇÃO

QUARTA CÂMARA CÍVELAPELAÇÃO N° 2006.001.12436APELANTE 1: MAX DE
ALMEIDA SANTOSAPELANTE 2: ELVIS ROMÃO DE SOUZAAPELADOS: OS
MESMOSRELATOR: JDS. DES. GABRIEL ZEFIROAPELAÇÃO CÍVEL.
ECONHECIMENTO DE SOCIEDADE DE FATO ENTRE HOMOSSEXUAIS E PARTILHA
DE BENS. ANULAÇÃO DA SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM
JULGAMENTO DE MÉRITO POR IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.
DEVOLUÇÃO AO JUÍZO DE 1º GRAU. CAUSA QUE NÃO SE ENCONTRA MADURA
PARA JULGAMENTO. PROVIMENTO DO PRIMEIRO RECURS. PREJUDICADO O
ADESIVO. ACÓRDÃOVISTOS, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº.
2006.001.12436, originários da 50ª Vara Cível da Comarca da Capital, em que são apelantes
MAX DE ALMEIDA SANTOS e ELVIS ROMÃO DE SOUZA, e apelados OS MESMOS,
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ACORDAM, por unanimidade de votos, os Desembargadores que compõem a Oitava Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em dar provimento ao recurso
principal, restando prejudicado o adesivo, nos termos do voto do relator.RELATÓRIOTrata-se
de ação proposta pelo 1º apelante, cujo objeto destinava-se ao reconhecimento da união
estável existente entre ele e o 2º apelante, bem como ao procedimento da partilha do imóvel
no qual o casal homossexual residia, sob o argumento de que fora adquirido com o esforço
comum dos conviventes.A sentença julgou extinto o processo sem julgamento do mérito, com
supedâneo na impossibilidade jurídica do pedido.Ambas as apelações são tempestivas, e
gozam os recorrentes de gratuidade de justiça, nos termos da Lei 1060/50.No 1º apelo,
alega-se a inobservância da decisão impugnada quanto à gratuidade de justiça concedida a fls.
36, na medida em que o autor fora condenado ao pagamento de custas processuais e
honorários de advogado.Ademais, sustenta-se que o recorrente não almeja o reconhecimento
de união estável entre as partes, mas tão somente a comprovação da existência de sociedade
de fato, para que a sentença atacada seja reformada, e se proceda à partilha do imóvel
mencionado alhures.Em contra-razões, o apelado ressalta a impossibilidade jurídica do
pedido, bem como argumenta a falta de suporte probatório quanto à alegada colaboração
econômica na aquisição, pelo casal homoafetivo, do apartamento em tela. Adesivamente, o 2º
recorrente interpõe apelação, visando o enfrentamento da matéria relativa à existência de
sociedade de fato, e o desprovimento da alegação de concorrência de esforços para a
aquisição do bem comum. É o relatório.VOTO A sentença impugnada julgou extinto o
processo sem julgamento de mérito, com base no art. 267, VI, do CPC, por entender
juridicamente impossível o pedido de reconhecimento de união estável de pessoas do mesmo
sexo. Cumpre destacar que o instituto jurídico da união estável não é aplicável ao caso em
tela, porquanto a primeira condição que se impões para a sua formação é a dualidade de
sexos, tal com expressamente determina a Carta Magna, no art. 226, §3º. Não se pode olvidar,
contudo, que também fora pleiteada a partilha do bem imóvel no qual residiam os outrora
conviventes, ao fundamento de que o mesmo teria sido adquirido com o conjunto de esforços
para sua aquisição. Nesse aspecto, errou a douta magistrada prolatora da decisão recorrida ao
deixar de apreciar o mérito, uma vez que, para a ocorrência da divisão dos bens adquiridos
pelo esforço comum do casal homossexual, não se faz mister o reconhecimento da união
estável entre eles; basta que reste clara a configuração de sociedade de fato. Posta assim a
questão, é de se dizer que a verificação da sociedade de fato entre os apelantes, ainda que o
autor da ação tenha deixado de pleiteá-la expressamente, não consubstanciaria julgamento
ultra petita, porquanto o próprio requerimento de partilha do bem adquirido com a
concorrência de esforços implica no seu desfazimento.Por conseguinte, constatado o error in
judicando do juízo a quo, ao extinguir o processo sem julgamento do mérito, torna-se
imprescindível a anulação da sentença atacada pelo 1º recorrente. Ante a ausência de todos os
elementos necessários à convicção deste Tribunal para que se proceda ao enfrentamento do
mérito, descabida a aplicação da Teoria da causa madura do art. 515, § 3º, do CPC, sendo,
portanto, imperiosa a devolução dos autos ao juízo de 1º grau.Isso posto, VOTO no sentido de
dar provimento ao recurso principal, restando prejudicado o adesivo.Rio, 21 de novembro de
2006.____________________________PRESIDENTEDES. JAIR PONTES DE ALMEIDA
_______________________________RELATOR JDS. DES. GABRIEL DE OLIVEIRA
ZEFIRO
(0018127-42.2004.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). GABRIEL DE OLIVEIRA ZEFIRO -
Julgamento: 21/11/2006 - QUARTA CÂMARA CÍVEL)

0008540-54.2004.8.19.0208 - APELAÇÃO
Direito Civil. Sociedade de fato. Relacionamento homossexual. O fator relevante para a
configuração da sociedade de fato é a comunhão de interesses, de natureza econômica,
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exteriorizada pelo esforço que cada um realiza, com o objetivo de criar o patrimônio comum.
Conjunto probatório que aponta a existência de sociedade de fato entre o autor e o "de cujus"
nos anos de 1982 a 2000, época de seu falecimento, permitindo, ainda, concluir tenha sido o
imóvel, onde residiram juntos, adquirido pelo esforço de ambos. Pedido procedente, em parte.
Sentença mantida. Desprovimento do recurso.
(0008540-54.2004.8.19.0208 - APELAÇÃO. Des(a). MARIA INÊS DA PENHA GASPAR -
Julgamento: 13/09/2006 - DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)

0004220-87.2006.8.19.0208 - APELAÇÃO

Relação homoafetiva. Ação de alimentos. Competência. Vara de família. Analogia com a
união estável. Impossibilidade. 1. As ações de alimentos cuja causa de pedir seja a relação
homoafetiva, pretendendo equiparação por analogia com a união estável entre um homem e
uma mulher, devem ser analisadas pelo juízo de família, considerando que não se está
discutindo sociedade de fato. 2. No mérito, a equiparação da relação homoafetiva com a
instituição da família não se mostra admissível enquanto o texto constitucional, bem como o
direito infraconstitucional (art. 1.723 do C. Civil), referirem expressamente que a entidade
familiar é formada por um homem e uma mulher. 3. A única semelhança que de princípio se
pode apontar da relação homossexual com a família nascida do relacionamento entre pessoas
de sexos diferentes, é o afeto. Mas o afeto, ainda que seja reconhecido pela doutrina moderna
do direito de família como o elemento mais importante da relação familiar, ainda não é fonte
por si só de obrigações. 4. Ainda assim, se a relação chegou ao fim, e portanto não há mais
afeto, é impossível julgar a ação reconhecendo obrigação alimentar cuja fonte seria
exatamente o afeto, inexistente a esta altura. Quando se desfaz um vínculo afetivo que
resultou em família reconhecida pela ordem jurídica, como a decorrente do casamento ou da
união estável, o que gera a continuidade do devedor de solidariedade é o vínculo jurídico,
inexistente na relação homoafetiva. 5. Portanto, ainda que a relação entre as partes tenha se
formado com base na liberdade e no afeto, hoje estão elas desavindas, sendo certo que não
pode existir vínculo obrigacional sem fonte, que se resumem, na lição de Caio Mário, a duas:
a vontade e a lei.
(0004220-87.2006.8.19.0208 - APELAÇÃO. Des(a). MARCOS ALCINO DE AZEVEDO
TORRES - Julgamento: 24/04/2007 - DÉCIMA SEXTA CÂMARA CÍVEL)

0065759-30.2005.8.19.0001 - APELAÇÃO

CIVIL. RITO ORDINÁRIO. RELACIONAMENTO ENTRE HOMENS HOMOSSEXUAIS.
UNIÃO ESTÁVEL. COMPANHEIRO FALECIDO. PLEITO OBJETIVANDO A
HABILITAÇÃO COMO PENSIONISTA. REGIME DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. AUSÊNCIA DA DEVIDA INSCRIÇÃO COMO DEPENDENTE.
DESCABIMENTO. RECURSO PROVIDO.Ainda que evidenciada, por longo tempo, a
relação homossexual entre dois homens, à ela não se aplica as disposições da Lei nº 8.971/94,
sob alegação de existência de união estável. Sobretudo porque, a Carta Magna, em seu artigo
226, estabelece que a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado,
consignando no parágrafo 3º que para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua
conversão em casamento. Esse preceito constitucional, pois, tem por escopo a união entre
pessoas do sexo oposto e não elementos do mesmo sexo. Por outro lado, ausente
comprovação da inscrição do autor como dependente do associado junto à ré para fins de
recebimento do benefício ora pretendido (pensionamento post mortem), sendo certo, ademais,
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que não se confunde com aquele contratado às fls. 29 (proposta de pecúlio), mostra-se de
rigor a improcedência do pedido.
(0065759-30.2005.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). ANTONIO EDUARDO FERREIRA
DUARTE - Julgamento: 19/06/2007 - TERCEIRA CÂMARA CÍVEL)

0080980-82.2007.8.19.0001 - APELAÇÃO

"RELAÇÃO HOMOAFETIVA. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL. IGUALDADE
REALIDADE FÁTICA. TRANSFORMAÇÃO SOCIAL. EVOLUÇÃO DE DIREITO. FATO
RECONHECIDO PELO CLUBE. DIREITO DO SÓCIO DE INSCREVER SEU
COMPANHEIRO NA QUALIDADE DE SÓCIO DEPENDENTE. DANO MORAL
INEXISTENTE. 1. A realidade social tem revelado a existência de pessoas do mesmo sexo
convivendo na condição de companheiros, como se casados fossem. 2. A evolução do direito
deve acompanhar as transformações sociais, a partir de casos concretos que configurem novas
realidades nas relações interpessoais. 3. O princípio da igualdade consagrado nos artigos 3º,
inciso IV e 5º da Constituição Federal, aboliu definitivamente, qualquer forma de
discriminação. 4.Um dos objetivos presentes na disciplina dos direitos fundamentais, dentre
os mais acentuados pela doutrina, é o de assegurar a não discriminação, desta forma, o
preceito constitucional se aplica a todos os direitos, abarcando, ainda, as liberdades e
garantias pessoais. 5. O princípio da igualdade caminha juntamente com princípios de idêntica
relevância, não podendo estar dissociado do princípio da justiça, em seu sentido mais puro. 6.
Ao se negarem direitos fundamentais a pessoas, que se fossem de sexos diferentes, lograriam
êxito em auferi-los, emerge um não direito, ferindo o sentido que o Poder Constituinte
procurou proteger, com a igualdade, ao editar a Constituição Federal de 1988. 7.A
inexistência de normatização não pode ser elevada a categoria de barreira para o
reconhecimento de efeitos jurídicos emergentes de fato notório e reconhecido pela sociedade.
8. Nem sempre a evolução legislativa acompanha a rapidez das mutações da sociedade. 9.
Incumbe ao Judiciário, utilizando-se dos princípios hermenêuticos, preencher as lacunas
existentes na lei, adequando-as às necessidades sociais. 10. Aplicação do artigo 4º da Lei de
Introdução ao Código Civil: "Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a
analogia, os costumes e os princípios gerais do direito." 11. O igual deve ser tratado
igualmente e o desigual desigualmente. 12. O arbítrio da desigualdade é condição necessária e
suficiente da violação do princípio da igualdade. 13. Dano moral inexistente, vez que os
autores, conscientemente, assumiram a condição de homossexuais, sendo capazes de entender
que, no padrão existente na sociedade, aborrecimentos como os declarados nestes autos,
fazem parte da vida cotidiana. 14. Provimento parcial do apelo, por maioria, para julgar
parcialmente procedente a pretensão inicial, excluindo a reparação do dano moral, vencida a
Relatora, Desembargadora CONCEIÇÃO MOUSNIER, que negou provimento ao recurso,
designada para o acórdão a Desembargadora LETÍCIA SARDAS."
(0080980-82.2007.8.19.0001 - APELAÇÃO. Des(a). LETICIA DE FARIA SARDAS -
Julgamento: 24/06/2009 - VIGÉSIMA CÂMARA CÍVEL)

0007309-38.2003.8.19.0204 - APELAÇÃO

APELAÇÃO CÍVEL. Ação declaratória de reconhecimento de união homoafetiva. Direito à
sucessão. Imóvel adquirido pelas companheiras em partes iguais. Sentença parcialmente
procedente. Reconhecimento da sociedade de como união homoafetiva e da parcela de apenas
20,62% do imóvel adquirido pelo casal na constância da união. Pedido da autora relativo à
herança julgado improcedente. Pedido contraposto dos réus, irmãos da falecida, pela fixação
de taxa de ocupação julgado improcedente. Reforma do decisum. Óbito ocorrido na vigência
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da Lei 8.971/94 que deve ser aplicada analogicamente ao caso vertente, sob pena de violação
da isonomia e da dignidade da pessoa humana. Parcela de 50% do único imóvel do casal que
já integrava o patrimônio da autora, eis que esta figura no RGI como co-proprietária do
referido bem. Direito da autora à totalidade da herança deixada por sua companheira, que não
deixou ascendentes nem descendentes, representada pela outra metade do imóvel (50%), na
forma do art. 2º, III do antecitado diploma legal. Aplicação das regras da união estável às
relações homoafetivas, mormente quando as conviventes se uniram como entidade familiar e
não como meras sócias. Lacuna na lei que deve ser dirimida a luz dos princípios gerais e do
direito comparado. Impossibilidade de dar tratamento diferenciado entre união heterossexual e
união homossexual, eis que a própria Constituição veda expressamente a segregação da
pessoa humana por motivo sexo, origem, raça, cor, idade ou quaisquer outras formas de
discriminação. Precedentes jurisprudenciais do Tribunal Gaúcho e do STJ nesse mesmo
sentido. APELOS CONHECIDOS. DESPROVIMENTO DO APELO DOS RÉUS,
DANDO-SE PROVIMENTO AO APELO DA PARTE AUTORA.
(0007309-38.2003.8.19.0204 - APELAÇÃO. Des(a). FERDINALDO DO NASCIMENTO -
Julgamento: 28/09/2010 - DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL)

Agravo de Instrumento. Decisão que declinou da competência para a 1ª Vara Cível de Maricá.
Ação de declaração de União Homoafetiva. Impossibilidade de equiparação da relação
homoafetiva com a entidade familiar, que tem como requisito natural a diversidade dos sexos
- art.1.723, do Código Civil. Competência das Varas de Família que, no caso, restringe-se às
causas originadas de união estável e sociedade de fato entre homem e mulher - Art.85, I, g, do
CODJERJ. Precedentes. Competência da 1ª Vara Cível, corretamente fixada pela decisão de
1º grau, que fica confirmada. Recurso que tem seu seguimento negado autorizado pelo
art.557, caput, do CPC.
(0064752-30.2010.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). KATYA MARIA DE
PAULA MENEZES MONNERAT - Julgamento: 18/04/2011 - SÉTIMA CÂMARA CÍVEL)

4.2. Julgados do TJSP

0003844-22.2004.8.26.0000

socorreu do Judiciário para requerer a proteção da posse esbulhada, (5) a r. decisão atacada
nega vigência ao § 2o do art. 1.210 do CC, (6) embora o registro esteja em nome da ré, a
posse da autora restou comprovada, de modo que o indeferimento da liminar não poderia estar
calcado em circunstância excluída pela lei, (7) não obstante a discussão acerca do percentual
de cada parte no imóvel, a existência de condomínio é incontroversa (fls. 32/33), (8) ainda
que alguma dúvida acerca do exercício da posse restasse, haver-se-ia de respeitar o direito da
autora de justificá-la em audiência e (9) desde o esbulho cometido a autora não tem onde
morar, valendo-se da solidariedade de amigos e familiares. Pede-se o efeito suspensivo e o
provimento a fim de que seja deferida a liminar reintegratória postulada ou determinada a
designação de audiência na forma do art. 928 do CPC. Processada a insurgência, denegou-se o
efeito ativo postulado, dispensaram-se as informações judiciais e, não constando citação da ré,
remeteu-se o feito à mesa (fls. 71) É o relatório. 2. Não se configurando a união estável, que
somente é reconhecida entre homem e mulher (art. 226, § 3o, da CF), é incogitável o
enquadramento da espécie suscitada no âmbito do direito de família, regendo-se a convivência
entre homossexuais pelas normas do direito obrigacional ou das coisas e versando a
controvérsia acerca de alegado esbulho possessório de imóvel, pretensamente adquirido por
esforço comum das litigantes, a competência para o julgamento do feito afigura-se mesmo
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atribuída a este E. Primeiro Tribunal de Alçada Civil (art. 1o, inciso XII, da Resolução N°
108/98 do E. Tribunal de Justiça). 3. No mérito, procede o recurso para o fim adiante
equacionado. 4. Cuida-se de disputa possessória de um apartamento, que teria sido adquirido
em nome da ré e com participação da autora em percentual a
(TJSP; Agravo de Instrumento 0003844-22.2004.8.26.0000; Relator (a): Correia Lima;
Órgão Julgador: 1ª Câmara (Extinto 1° TAC); Foro Central Cível - 3ª VC F Reg Tatuapé; Data
do Julgamento: 08/03/2004; Data de Registro: 23/03/2004)

9049779-24.2007.8.26.0000

Inventário união estável relação homossexual com estabelecimento de uma sociedade de fato
pretensão do sobrevivo de ingressar nos autos do inventário postulando prestação de contas e
remoção de inventariante impossibilidade questão não atinente ao Direito de Família, mas sim
do campo do Direito das Obrigações. Agravo improvido.
(TJSP; Agravo de Instrumento 9049779-24.2007.8.26.0000; Relator (a): Testa Marchi; Órgão
Julgador: 10ª Câmara de Direito Privado; SÃO PAULO - FAMILIA - 10.VARA FAMILIA;
Data do Julgamento: 30/10/2007; Data de Registro: 23/11/2007)

0123535-25.2007.8.26.0000

PREVIDÊNCIA SOCIAL - Pensão. - A pensão por morte é devida a companheiros de mesmo
sexo na constância da união homoafetiva em face do princípio constitucional da igualdade
(art. 5o, caput, I, CF). - O benefício da pensão por morte deve corresponder à totalidade dos
vencimentos ou proventos do servidor falecido. - Inteligência do art. 40, § 5o, CF. 2. Os juros
de mora incidem a partir da citação (art. 405 CC e art. 219 CPC) à razão de 6% ao ano, pois
se trata de verba de caráter remuneratório (art. 1°-F da Lei n° 9.494/97). - Precedentes do
STF. - Sentença reformada. - Recurso provido.
(TJSP; Apelação Com Revisão 0123535-25.2007.8.26.0000; Relator (a): Rebouças de
Carvalho; Órgão Julgador: 9ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes - 8.VARA; Data do Julgamento: 17/12/2008; Data de Registro:
20/01/2009)

0148567-95.2008.8.26.0000

Pensão por morte - Relação homoafef/Va. Lei 498/2006 reconhece o direito pleiteado. A
recusa ofende os princípios constitucionais da dignidade humana, isonomia e liberdade. "Não
basta equiparar as pessoas na lei ou perante a lei, sendo necessário equipará-las, também,
perante a vida, ainda que minimamente". Recurso provido.

(TJSP; Apelação Com Revisão 0148567-95.2008.8.26.0000; Relator (a): Marrey Uint; Órgão
Julgador: 3ª Câmara de Direito Público; Foro de São Vicente - 1.VARA FAZ PUBLICA; Data
do Julgamento: 02/12/2008; Data de Registro: 17/12/2008)

9060957-33.2008.8.26.0000

ARROLAMENTO DE BENS - União homoafetiva - Companheiro que quer ser nomeado
inventariante - Cabimento - inexistência de ascendentes, descendentes ou herdeiros
conhecidos até o 4* grau - Farta prova documental carreada, inclusive com declaração de
convivência de longa data — Presunção legal de que melhor inventariante é aquele que tem a
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posse e administra os bens, conhecendo mais profundamente o estado do patrimônio —
Agravo a que se dá provimento

(TJSP; Agravo de Instrumento 9060957-33.2008.8.26.0000; Relator (a): Percival Nogueira;
Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; SÃO PAULO - FAMILIA - 6.VARA
FAMILIA; Data do Julgamento: 18/09/2008; Data de Registro: 25/09/2008)

0037603-98.2009.8.26.0000

INVENTARIO. Inventariante. Sociedade de fato entre casal homossexual reconhecida por
sentença transitada em julgado. Negativa, todavia, de reconhecimento da condição de herdeiro
ao companheiro sobrevivo. Art. 226 §3" CF e 1723 CC. Ainda que não se denomine a união
homoafetiva de união estável, por obstáculo da lei, há que se lhe reconhecer os mesmos
direitos. Princípios da igualdade, liberdade e proteção da dignidade da pessoa humana. Art. Io
III e 5o CF. Vedação da discriminação em razão da orientação sexual do indivíduo. Casal que
manteve convivência pública, contínua e duradoura por 20 anos, extinta apenas com a morte
de um deles. Ausência de parentes sucessíveis. Direito de herdeiro que se reconhece ao
companheiro sobrevivo, nomeando-se-o inventariante e prosseguindo-se no inventário.
Recurso provido.

(TJSP; Agravo de Instrumento 0037603-98.2009.8.26.0000; Relator (a): Teixeira Leite;
Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado; SÃO PAULO - FAMILIA - 7.VARA
FAMILIA; Data do Julgamento: 25/06/2009; Data de Registro: 06/07/2009)

9055980-95.2008.8.26.0000

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - Ação de dissolução de sociedade de fato
cumulada com pedido de divisão de patrimônio comum decorrente de união havida entre
pessoas do mesmo sexo - Relação que não pode ser equiparada a família para fins de fixação
de competência - Inteligência do artigo 226, § 5o, da CF e artigo Io da Lei n° 9.278/1996 -
Matéria de cunho eminentemente obrigacional - Artigo 981 do CC - Conflito procedente -
Competência do juízo suscitado.

(TJSP; Conflito de Competência 9055980-95.2008.8.26.0000; Relator (a): Martins Pinto;
Órgão Julgador: Câmara Especial; Foro Central Cível - São Paulo; Data do Julgamento:
09/03/2009; Data de Registro: 07/04/2009)

4.3. Julgados do TJMG

Processo: Agravo de Instrumento

CIVIL. ALIMENTOS. PROVISÓRIOS. FIXAÇÃO. IMPOSIÇÃO DA OBRIGAÇÃO A
HERDEIROS DO APONTADO COMPANHEIRO. RELAÇÃO HOMOSSEXUAL.
INADMISSIBILIDADE. À inexistência de vínculo familiar, posto tratar-se de relação
homossexual, não se há falar em arbitramento de alimentos provisórios na hipótese. (TJMG -
Agravo de Instrumento 1.0024.04.509018-0/001, Relator(a): Des.(a) Manuel Saramago , 6ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em 27/09/2005, publicação da súmula em 28/10/2005)
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Processo: Conflito de Competência

CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE CÂMARAS DO TRIBUNAL - AÇÃO DE
DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO C/C DIVISÃO DE PATRIMÔNIO - RELAÇÃO
HOMOSSEXUAL - QUESTÃO ESTRANHA AO DIREITO DE FAMÍLIA - MATÉRIA
AFETA AO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES - COMPETÊNCIA RECURSAL DA
UNIDADE FRANCISCO SALES - INTELIGÊNCIA DO ART. 108, II, DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, COM A REDAÇÃO ANTERIOR À
CONFERIDA PELA EC Nº 63/2004 - RESOLUÇÃO Nº 463/2005, ART. 2º, § 2º. (TJMG -
Conflito de Competência 1.0000.05.426848-7/000, Relator(a): Des.(a) Orlando Carvalho ,
CORTE SUPERIOR, julgamento em 14/12/2005, publicação da súmula em 03/02/2006)

Processo: Apelação Cível

AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO, CUMULADA COM DIVISÃO DE
PATRIMÔNIO. RELAÇÃO HOMOSSEXUAL. INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO
ACERCA DE DIREITOS ORIUNDOS DO DIREITO DE FAMÍLIA. COMPETÊNCIA DA
VARA CÍVEL. VOTO VENCIDO. A competência é da Vara Cível, em ação de dissolução de
sociedade de fato, cumulada com divisão de patrimônio de união homossexual. Preliminar
acolhida, sentença anulada e competência declinada. Vv.: Se o Tribunal competente, no caso,
a Unidade Goiás, não anulou a sentença de primeiro grau, não cabe a este Tribunal fazê-lo,
sob pena de extrapolar os limites da sua seara, delimitada pelo art. 106, inciso II, letra ""c"",
da Constituição Estadual (com redação anterior à EC 63/2004) e o art. 2º, §2º, da Resolução
nº 463/2005, da Corte Superior deste Tribunal de Justiça. (Des. Roberto Borges de Oliveira)
(TJMG - Apelação Cível 2.0000.00.465188-5/000, Relator(a): Des.(a) Pereira da Silva , 10ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em 20/03/2007, publicação da súmula em 13/04/2007)

Processo: Ap Cível/Reex Necessário

ENTIDADE FAMILIAR. UNIÃO ESTÁVEL. PESSOAS DO MESMO SEXO.
RECONHECIMENTO. VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL. DEPENDÊNCIA
PREVIDENCIÁRIA. PENSÃO POR MORTE. IMPOSSIBILIDADE. - A Constituição da
República não considera como entidade familiar a união entre pessoas do mesmo sexo, sendo
casuísticas as respectivas definições do art.226. - A consagração do companheirismo como
forma de dependência previdenciária atende os princípios da entidade familiar, revelada por
união estável, não se admitindo pensão para pessoa do mesmo sexo, em consideração de
união homossexual. (TJMG - Ap Cível/Reex Necessário 1.0702.04.182123-3/001,
Relator(a): Des.(a) Ernane Fidélis , 6ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 08/04/2008,
publicação da súmula em 29/05/2008)

Processo: Apelação Cível

DIREITO DE FAMÍLIA - AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO HOMOAFETIVA -
ART. 226, §3º DA CF/88 - UNIÃO ESTÁVEL - ANALOGIA - OBSERVÂNCIA DOS
PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA -
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - VERIFICAÇÃO. - Inexistindo na legislação lei
específica sobre a união homoafetiva e seus efeitos civis, não há que se falar em análise
isolada e restritiva do art. 226, §3º da CF/88, devendo-se utilizar, por analogia, o conceito de
união estável disposto no art. 1.723 do Código Civil/2002, a ser aplicado em consonância com
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os princípios constitucionais da igualdade (art. 5º, caput, e inc. I da Carta Magna) e da
dignidade humana (art. 1º, inc. III, c/c art. 5º, inc. X, todos da CF/88). (TJMG - Apelação
Cível 1.0024.09.484555-9/001, Relator(a): Des.(a) Elias Camilo , 8ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento em 25/11/2009, publicação da súmula em 12/02/2010)

5. Tribunais do Sul

5.1. Julgados do TJPR

Direito civil. União homossexual. Sociedade de fato. Configuração dos requisitos do artigo
363, do antigo Código Civil. Declaração da existência da sociedade. Indenização pelo período
de convivência indevida, posto que não caracterizado ato ilícito.
Apelação parcialmente provida.
(TJPR - 10ª Câmara Cível - AC - Paranavaí - Rel.: DESEMBARGADOR SALVATORE
ANTONIO ASTUTI - Unï¿½nime - J. 12.04.2005)

5.2. Julgados do TJSC

2008.030289-8 (Acórdão do Tribunal de Justiça)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 1. AÇÃO NOMINADA DE
SOCIEDADE DE FATO. IRRELEVÂNCIA. FUNDAMENTO DA PRETENSÃO
CENTRADO NA UNIÃO HOMOAFETIVA. PLEITO DE MEAÇÃO. 2. ENTIDADE
FAMILIAR. RELAÇÃO FUNDADA NA AFETIVIDADE. 3. PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DA IGUALDADE. 4.
POSSÍVEL ANALOGIA COM A UNIÃO ESTÁVEL. 5. COMPETÊNCIA DA VARA DA
FAMÍLIA. ACOLHIMENTO DO CONFLITO. 1. "O nomem iuris conferido à petição,
desde que adaptável ao procedimento legal, não implica em inadequação do meio processual"
(TJSC, Apelação cível n. 2003.020538-1, da Capital, rel. Des. JOSÉ VOLPATO DE SOUZA,
j. em 09.12.2003). 2. "O direito não regula sentimentos, mas as uniões que associam afeto a
interesses comuns, que, ao terem relevância jurídica, merecem proteção legal,
independentemente da orientação sexual do par" (DIAS, Maria Berenice. União homossexual:
o preconceito e a justiça. 2. ed. Porto Alegre: Do Advogado, 2001, p. 68). 3. "Não se
permite mais o farisaísmo de desconhecer a existência de uniões entre pessoas do mesmo sexo
e a produção de efeitos jurídicos derivados dessas relações homoafetivas. Embora permeadas
de preconceitos, são realidades que o Judiciário não pode ignorar, mesmo em sua natural
atividade retardatária. Nelas remanescem conseqüências semelhantes as que vigoram nas
relações de afeto, buscando-se sempre a aplicação da analogia e dos princípios gerais do
direito, relevado sempre os princípios constitucionais da dignidade humana e da igualdade."
(TJRS, Apelação Cível Nº 70001388982, Sétima Câmara Cível, rel. JOSÉ CARLOS
TEIXEIRA GIORGIS, j. em 14.03.2001). 4. "O relacionamento regular homoafetivo,
embora não configurando união estável, é análogo a esse instituto. Com efeito: duas pessoas
com relacionamento estável, duradouro e afetivo, sendo homem e mulher formam união
estável reconhecida pelo Direito. Entre pessoas do mesmo sexo, a relação homoafetiva é
extremamente semelhante à união estável." (STJ, Resp 238.715, Terceira Turma; Rel. Min.
HUMBERTO GOMES DE BARROS, j. em 07.03.2006). 5. Reconhecida a união
homoafetiva como entidade familiar, centrada que é no afeto, a ela é possível atribuir, por
analogia, e dependendo da prova, os reflexos jurídicos compatíveis da união estável
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heterossexual, cenário que faz chamar a competência da vara especializada de família.
(TJSC, Conflito de Competência n. 2008.030289-8, de Lages, rel. Henry Petry Junior,
Terceira Câmara de Direito Civil, j. 02-09-2008).

2009.048923-4 (Acórdão do Tribunal de Justiça)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE
SOCIEDADE DE FATO CUMULADA COM PARTILHA DE BENS. UNIÃO
HOMOAFETIVA. DIVISÃO DO PATRIMÔNIO COMUM. COMPETÊNCIA PARA
PROCESSAR E JULGAR. VARA CÍVEL. DIREITO DAS OBRIGAÇÕES. RECURSO
PROVIDO. "1 - A definição do juízo a que legalmente compete apreciar tais situações
fáticas conflitivas, é exigência do princípio do juiz natural e constitui garantia inafastável do
processo constitucional. 2 - Ausente regra jurídica expressa definidora do juízo responsável
concretamente para conhecer relação jurídica controvertida decorrente de união entre pessoas
do mesmo sexo, resta constatada a existência de lacuna do direito, o que torna premente a
necessidade de integração do sistema normativo em vigor. Nos termos do que reza o artigo 4º
da Lei de Introdução ao Código Civil, a analogia é primeiro, entre os meios supletivos de
lacuna, a que deve recorrer o magistrado. 3 - A analogia encontra fundamento na igualdade
jurídica. O processo analógico constitui raciocínio baseado em razões relevantes de
similitude. Na verificação do elemento de identidade entre casos semelhantes, deve o julgador
destacar aspectos comuns, competindo-lhe também considerar na aplicação analógica o relevo
que deve ser dados aos elementos diferenciais. 4 - A semelhança há de ser substancial,
verdadeira, real. Não justificam o emprego da analogia meras semelhanças aparentes,
afinidades formais ou identidades relativas a pontos secundários. 5 - Os institutos erigidos
pelo legislador à condição de entidade familiar têm como elemento estrutural - Requisito de
existência, portanto - A dualidade de sexos. Assim dispõe a declaração universal dos direitos
humanos em seu preâmbulo e no item 1 do artigo 16. No mesmo sentido a constituição
brasileira promulgada em 05/outubro/1988 (artigo 226 e seus parágrafos), o Código Civil de
2002 e Lei n.º 9.278, de 10/maio/1996, que regulamenta o parágrafo 3º do artigo 226 da CF. 6
- As entidades familiares, decorram de casamento ou de união estável ou se constituam em
famílias monoparentais, têm como requisito de existência a diversidade de sexos. Logo, entre
tais institutos, que se baseiam em união heterossexual, e as uniões homossexuais sobreleva
profunda e fundamental diferença. A distinção existente quanto a elementos estruturais afasta
a possibilidade de integração analógica que possibilite regulamentar a união homossexual
com base em normas que integram o direito de família. 7 - As uniões homossexuais,
considerando os requisitos de existência que a caracterizam e que permitem identificá- las
como parcerias civis, guardam similaridade com as sociedades de fato. Há entre elas
elementos de identidade que se destacam e que justificam a aplicação da analogia. 8 - Entre
parcerias civis e entidades familiares há fator de diferenciação que, em atenção ao princípio
da igualdade substancial, torna constitucional, legal e legítima a definição do juízo cível como
competente para processar e julgar demandas relativas a uniões homossexuais, que sujeitas
estão ao conjunto das normas que integram o direito das obrigações" (TJDF, Rec. n.
2008.00.2.012928-9, Ac. 357.875, Quinta Turma Cível, rela. Desa. Diva Lucy de Faria
Pereira Ibiapina, DJDFTE 26-5-2009, p. 91). (TJSC, Agravo de Instrumento n.
2009.048923-4, da Capital, rel. Fernando Carioni, Terceira Câmara de Direito Civil, j.
26-01-2010).

2010.065947-1 (Acórdão do Tribunal de Justiça)
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AGRAVO DE INSTRUMENTO.AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE
UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA. COMPETÊNCIA. 1. [...] 2. "O direito não regula
sentimentos, mas as uniões que associam afeto a interesses comuns, que, ao terem relevância
jurídica, merecem proteção legal, independentemente da orientação sexual do par" (DIAS,
Maria Berenice. União homossexual: o preconceito e a justiça. 2. ed. Porto Alegre: Do
Advogado, 2001, p. 68). 3. "Não se permite mais o farisaísmo de desconhecer a existência
de uniões entre pessoas do mesmo sexo e a produção de efeitos jurídicos derivados dessas
relações homoafetivas. Embora permeadas de preconceitos, são realidades que o Judiciário
não pode ignorar, mesmo em sua natural atividade retardatária. Nelas remanescem
conseqüências semelhantes as que vigoram nas relações de afeto, buscando-se sempre a
aplicação da analogia e dos princípios gerais do direito, relevado sempre os princípios
constitucionais da dignidade humana e da igualdade." (TJRS, Apelação Cível Nº
70001388982, Sétima Câmara Cível, rel. JOSÉ CARLOS TEIXEIRA GIORGIS, j. em
14.03.2001). 4. "O relacionamento regular homoafetivo, embora não configurando união
estável, é análogo a esse instituto. Com efeito: duas pessoas com relacionamento estável,
duradouro e afetivo, sendo homem e mulher formam união estável reconhecida pelo Direito.
Entre pessoas do mesmo sexo, a relação homoafetiva é extremamente semelhante à união
estável." (STJ, Resp 238.715, Terceira Turma; Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE
BARROS, j. em 07.03.2006). 5. Reconhecida a união homoafetiva como entidade familiar,
centrada que é no afeto, a ela é possível atribuir, por analogia, e dependendo da prova, os
reflexos jurídicos compatíveis da união estável heterossexual, cenário que faz chamar a
competência da vara especializada de família. (CC n. 2008.030289-8, de Lages, rel. Des.
Henry Petry Junior). (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2010.065947-1, da Capital, rel. Sônia
Maria Schmitz, Quinta Câmara de Direito Civil, j. 25-08-2011).

5.3. Julgados do TJRS

Núm.:70003967676

Ementa: UNIAO ESTAVEL HOMOAFETIVA. DIREITO SUCESSORIO. ANALOGIA.
INCONTROVERTIDA A CONVIVENCIA DURADOURA, PUBLICA E CONTINUA
ENTRE PARCEIROS DO MESMO SEXO, IMPOSITIVO QUE SEJA RECONHECIDA A
EXISTENCIA DE UMA UNIAO ESTAVEL, ASSEGURANDO AO COMPANHEIRO
SOBREVIVENTE A TOTALIDADE DO ACERVO HEREDITARIO, AFASTADA A
DECLARACAO DE VACANCIA DA HERANCA. A OMISSAO DO CONSTITUINTE E
DO LEGISLADOR EM RECONHECER EFEITOS JURIDICOS AS UNIOES
HOMOAFETIVAS IMPOE QUE A JUSTICA COLMATE A LACUNA LEGAL FAZENDO
USO DA ANALOGIA. O ELO AFETIVO QUE IDENTIFICA AS ENTIDADES
FAMILIARES IMPOE SEJA FEITA ANALOGIA COM A UNIAO ESTAVEL, QUE SE
ENCONTRA DEVIDAMENTE REGULAMENTADA. EMBARGOS INFRINGENTES
ACOLHIDOS, POR MAIORIA. (SEGREDO DE JUSTICA - 100FLS - D.) (Embargos
Infringentes, Nº 70003967676, Quarto Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Redator: Maria Berenice Dias, Julgado em:
09-05-2003).

Núm.:70005733845

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO
ESTÁVEL. PESSOAS DO MESMO SEXO. AFASTADA CARÊNCIA DE AÇÃO.
SENTENÇA DESCONSTITUÍDA PARA O DEVIDO PROSSEGUIMENTO DO
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FEITO.(Apelação Cível, Nº 70005733845, Segunda Câmara Especial Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em: 20-03-2003)[0]

Núm.:70003016136

Ementa: APELACAO. RECONHECIMENTO DE SOCIEDADE DE FATO E PARTILHA.
RELACIONAMENTO HOMOSSEXUAL. PRELIMINARES AFASTADAS. APELO
PROVIDO, EM PARTE, POR MAIORIA. (SEGREDO DE JUSTICA). (Apelação Cível, Nº
70003016136, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Guilherme
Englert, Redator: Rui Portanova, Julgado em: 08-11-2001).

Núm.:70002355204

Ementa: JUSTIFICACAO JUDICIAL. CONVIVENCIA HOMOSSEXUAL.
COMPETENCIA. POSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO. 1. E COMPETENTE A
JUSTICA ESTADUAL PARA JULGAR A JUSTIFICACAO DE CONVIVENCIA ENTRE
HOMOSSEXUAIS POIS O EFEITOS PRETENDIDOS NAO SAO MERAMENTE
PREVIDENCIARIOS, MAS TAMBEM PATRIMONIAIS. 2. SAO COMPETENTES AS
VARAS DE FAMILIA, E TAMBEM AS CAMARAS ESPECIALIZADAS EM DIREITO DE
FAMILIA, PARA O EXAME DAS QUESTOES JURIDICAS DECORRENTES DA
CONVIVENCIA HOMOSSEXUAL POIS, AINDA QUE NAO CONSTITUAM ENTIDADE
FAMILIAR, MAS MERA SOCIEDADE DE FATO, RECLAMAM, PELA NATUREZA DA
RELACAO, PERMEADA PELO AFETO E PECULIAR CARGA DE CONFIANCA
ENTRE O PAR, UM TRATAMENTO DIFERENCIADO DAQUELE PROPRIO DO
DIREITO DAS OBRIGACOES. ESSAS RELACOES ENCONTRAM ESPACO PROPRIO
DENTRO DO DIREITO DE FAMILIA, NA PARTE ASSISTENCIAL, AO LADO DA
TUTELA, CURATELA E AUSENCIA, QUE SAO RELACOES DE CUNHO PROTETIVO,
AINDA QUE TAMBEM COM CONTEUDO PATROMINIAL. 3. E VIAVEL
JURIDICAMENTE A JUSTIFICACAO PRETENDIDA POIS A SUA FINALIDADE E
COMPROVAR O FATO DA CONVIVENCIA ENTRE DUAS PESSOAS
HOMOSSEXUAIS, SEJA PARA DOCUMENTA-LA, SEJA PARA USO FUTURO EM
PROCESSO JUDICIAL, ONDE PODERA SER BUSCADO EFEITO PATRIMONIAL OU
ATE PREVIDENCIARIO. INTELIGENCIA DO ART. 861 DO CPC. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. 10 FLS.(Apelação Cível, Nº 70002355204, Sétima Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado
em: 11-04-2001).

Núm.:598362655

Ementa: HOMOSSEXUAIS. UNIAO ESTAVEL. POSSIBILIDADE JURIDICA DO
PEDIDO. E POSSIVEL O PROCESSAMENTO E O RECONHECIMENTO DE UNIAO
ESTAVEL ENTRE HOMOSSEXUAIS, ANTE PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS
INSCULPIDOS NA CONSTITUICAO FEDERAL QUE VEDAM QUALQUER
DISCRIMINACAO, INCLUSIVE QUANTO AO SEXO, SENDO DESCABIDA
DISCRIMINACAO QUANTO A UNIAO HOMOSSEXUAL. E E JUSTAMENTE AGORA,
QUANDO UMA ONDA RENOVADORA SE ESTENDE PELO MUNDO , COM
REFLEXOS ACENTUADOS EM NOSSO PAIS, DESTRUINDO PRECEITOS ARCAICOS,
MODIFICANDO CONCEITOS E IMPONDO A SERENIDADE CIENTIFICA DA
MODERNIDADE NO TRATO DAS RELACOES HUMANAS, QUE AS POSICOES
DEVEM SER MARCADAS E AMADURECIDAS, PARA QUE OS AVANCOS NAO
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SOFRAM RETROCESSO E PARA QUE AS INDIVIDUALIDADES E COLETIVIDADES,
POSSAM ANDAR SEGURAS NA TAO ALMEJADA BUSCA DA FELICIDADE,
DIREITO FUNDAMENTAL DE TODOS. SENTENCA DESCONSTITUIDA PARA QUE
SEJA INSTRUIDO O FEITO. APELACAO PROVIDA. (Apelação Cível, Nº 598362655,
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade,
Julgado em: 01-03-2000).

Núm.:599075496

Ementa: RELAÇÕES HOMOSSEXUAIS. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE
SEPARAÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO DOS CASAIS FORMADOS POR PESSOAS
DO MESMO SEXO. EM SE TRATANDO DE SITUAÇÕES QUE ENVOLVEM
RELAÇÕES DE AFETO, MOSTRA-SE COMPETENTE PARA O JULGAMENTO DA
CAUSA UMA DAS VARAS DE FAMÍLIA, A SEMELHANÇA DAS SEPARAÇÕES
OCORRIDAS ENTRE CASAIS HETEROSSEXUAIS. AGRAVO PROVIDO. (Agravo de
Instrumento, Nº 599075496, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Breno
Moreira Mussi, Julgado em: 17-06-1999).

Núm.:70001388982

Ementa: UNIAO HOMOSSEXUAL. RECONHECIMENTO. PARTILHA DO
PATRIMONIO. MEACAO PARADIGMA. NAO SE PERMITE MAIS O FARISAISMO DE
DESCONHECER A EXISTENCIA DE UNIOES ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO E
A PRODUCAO DE EFEITOS JURIDICOS DERIVADOS DESSAS RELACOES
HOMOAFETIVAS. EMBORA PERMEADAS DE PRECONCEITOS , SAO REALIDADES
QUE O JUDICIARIO NAO PODE IGNORAR, MESMO EM SUA NATURAL ATIVIDADE
RETARDATARIA. NELAS REMANESCEM CONSEQUENCIAS SEMELHANTES AS
QUE VIGORAM NAS RELACOES DE AFETO, BUSCANDO-SE SEMPRE A
APLICACAO DA ANALOGIA E DOS PRINCIPIOS GERAIS DO DIREITO, RELEVADO
SEMPRE OS PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS DA DIGNIDADE HUMANA E DA
IGUALDADE. DESTA FORMA, O PATRIMONIO HAVIDO NA CONSTANCIA DO
RELACIONAMENTO DEVE SER PARTILHADO COMO NA UNIAO ESTAVEL,
PARADIGMA SUPLETIVO ONDE SE DEBRUCA A MELHOR HERMENEUTICA.
APELACAO PROVIDA, EM PARTE, POR MAIORIA, PARA ASSEGURAR A DIVISAO
DO ACERVO ENTRE OS PARCEIROS. (Apelação Cível, Nº 70001388982, Sétima Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Carlos Teixeira Giorgis, Julgado em:
14-03-2001)

Núm.:70005488812
Ementa: RELAÇÃO HOMOERÓTICA. UNIÃO ESTÁVEL. APLICAÇÃO DOS
PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS DA DIGNIDADE HUMANA E DA IGUALDADE.
ANALOGIA. PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO. VISÃO ABRANGENTE DAS
ENTIDADES FAMILIARES. REGRAS DE INCLUSÃO. PARTILHA DE BENS. REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 1.723, 1.725 E 1.658 DO
CÓDIGO CIVIL DE 2002. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. Constitui união estável
a relação fática entre duas mulheres, configurada na convivência pública, contínua, duradoura
e estabelecida com o objetivo de constituir verdadeira família, observados os deveres de
lealdade, respeito e mútua assistência. Superados os preconceitos que afetam ditas realidades,
aplicam-se os princípios constitucionais da dignidade da pessoa, da igualdade, além da
analogia e dos princípios gerais do direito, além da contemporânea modelagem das entidades
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familiares em sistema aberto argamassado em regras de inclusão. Assim, definida a natureza
do convívio, opera-se a partilha dos bens segundo o regime da comunhão parcial. Apelações
desprovidas. (Segredo de Justiça)(Apelação Cível, Nº 70005488812, Sétima Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Carlos Teixeira Giorgis, Julgado em: 25-06-2003).

Núm.:70006984348
AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO. UNIÃO
DE HOMOSSEXUAIS. RESSARCIMENTO. NECESSIDADE DE PROVA INEQUÍVOCA
DE APORTES FINANCEIROS DIRETOS. DESCABIMENTO DE PARTILHA DE BENS.
INOCORRÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL: ENTENDIMENTO DO STJ. 1. Entendendo o
EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA que a união entre homossexuais não
configura união estável, podendo, quando muito configurar sociedade de fato, e tendo
determinado o reexame da prova para aferir a eventual contribuição do autor para o resultado
patrimonial que pretende dividir, então esse deve ser o enfoque do julgamento. 2. O direito
brasileiro não veda a sociedade de fato entre pessoas do mesmo sexo, sendo necessário,
entretanto, que aquele que busca o ressarcimento sobre possível participação na aquisição do
patrimônio amealhado na constância da sociedade fática, demonstre, através de prova
inequívoca, sua participação efetiva na construção do patrimônio através de aportes
financeiros diretos. 2. Como o autor não comprovou a sua participação na aquisição dos bens,
é inviável a partilha pretendida. Recurso da ré provido e recurso do autor desprovido, por
maioria. (SEGREDO DE JUSTIÇA)(Embargos Infringentes, Nº 70006984348, Quarto Grupo
de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos
Chaves, Julgado em: 14-11-2003).

Núm.:70010649440

SOCIEDADE DE FATO. UNIÃO ENTRE HOMOSSEXUAIS. NULIDADE DA
SENTENÇA. COMPETÊNCIA DAS VARAS DE FAMÍLIA. Segundo orientação
jurisprudencial dominante nesta corte, as questões que envolvem uniões homossexuais devem
ser julgadas nas Varas de Família, razão pela qual, deve ser desconstituída a sentença. É que a
competência em razão da matéria é absoluta e a sentença prolatada por juiz incompetente é
nula. Sentença desconstituída. (SEGREDO DE JUSTIÇA)(Apelação Cível, Nº 70010649440,
Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos
Chaves, Julgado em: 30-03-2005).

Núm.:70009888017

RELACIONAMENTO HOMOSSEXUAL. INEXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL. 1. A
união estável para ser reconhecida como entidade familiar, exige a convivência duradoura,
pública e contínua de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de
família, inclusive com a possibilidade de sua conversão em casamento, o que não ocorre na
espécie. 2. Não havendo sequer situação fática assemelhada a um casamento, sem que o par
sequer tenha morado sob o mesmo teto, não há como reconhecer a pretendida união
homossexual com o objetivo de estender-lhe os efeitos próprios de uma união estável.
Recurso desprovido, por maioria. (SEGREDO DE JUSTIÇA)(Apelação Cível, Nº
70009888017, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de
Vasconcellos Chaves, Julgado em: 27-04-2005).

Núm.:70011120573
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AÇÃO DECLARATÓRIA. RECONHECIMENTO. UNIÃO ESTÁVEL. CASAL
HOMOSSEXUAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. CABIMENTO. A ação
declaratória é o instrumento jurídico adequado para reconhecimento da existência de união
estável entre parceria homoerótica, desde que afirmados e provados os pressupostos próprios
daquela entidade familiar. A sociedade moderna, mercê da evolução dos costumes e apanágio
das decisões judiciais, sintoniza com a intenção dos casais homoafetivos em abandonar os
nichos da segregação e repúdio, em busca da normalização de seu estado e igualdade às
parelhas matrimoniadas. EMBARGOS INFRINGENTES ACOLHIDOS, POR MAIORIA.
(SEGREDO DE JUSTIÇA)(Embargos Infringentes, Nº 70011120573, Quarto Grupo de
Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Carlos Teixeira Giorgis, Julgado em:
10-06-2005).

Núm.:70012836755

APELAÇÃO CÍVEL. UNIÃO HOMOAFETIVA. RECONHECIMENTO. PRINCÍPIO DA
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DA IGUALDADE. É de ser reconhecida
judicialmente a união homoafetiva mantida entre duas mulheres de forma pública e
ininterrupta pelo período de 16 anos. A homossexualidade é um fato social que se perpetua
através dos séculos, não mais podendo o Judiciário se olvidar de emprestar a tutela
jurisdicional a uniões que, enlaçadas pelo afeto, assumem feição de família. A união pelo
amor é que caracteriza a entidade familiar e não apenas a diversidade de sexos. É o afeto a
mais pura exteriorização do ser e do viver, de forma que a marginalização das relações
homoafetivas constitui afronta aos direitos humanos por ser forma de privação do direito à
vida, violando os princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade. Negado
provimento ao apelo. (SEGREDO DE JUSTIÇA)(Apelação Cível, Nº 70012836755, Sétima
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em:
21-12-2005).

Núm.:70015169626

APELAÇÃO CÍVEL. UNIÃO ESTÁVEL. RELAÇÃO ENTRE PESSOAS DO MESMO
SEXO. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA VARA DE FAMÍLIA E DE
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE DA
SENTENÇA. PRECEDENTES. 1. Não há falar em carência de fundamentação na decisão
que deixa de se referir expressamente ao texto de lei que subsidiou a conclusão esposada pelo
julgador quanto à decisão do caso concreto. 2. Está firmado em vasta jurisprudência o
entendimento acerca da competência das Varas de Família para processar as ações em que se
discutem os efeitos jurídicos das uniões formadas por pessoas do mesmo sexo. 3. Não há falar
em impossibilidade jurídica do pedido, pois a Constituição Federal assegura a todos os
cidadãos a igualdade de direitos e a o sistema jurídico encaminha o julgador ao uso da
analogia e dos princípios gerais para decidir situações fáticas que se formam pela
transformação dos costumes sociais. 4. Não obstante a nomenclatura adotada para a ação, é
incontroverso que o autor relatou a existência de uma vida familiar com o companheiro
homossexual. Este relacionamento sequer é negado pela mãe do falecido. 5. A apelante não
teve êxito na demonstração de que as aquisições imobiliárias foram feitas por ela e não pelo
filho. Por fim, uma vez reconhecida que a convivência formou entre eles uma entidade
familiar, aplicam-se, por analogia, ao caso os efeitos pessoais e patrimoniais comuns às uniões
estáveis com presunção de formação patrimonial que dispensa prova da contribuição

43

https://www.tjrs.jus.br/site_php/consulta/consulta_processo.php?nome_comarca=Tribunal%20de%20Justi%C3%A7a%20do%20RS&versao=&versao_fonetica=1&tipo=1&id_comarca=700&num_processo_mask=&num_processo=70012836755&codEmenta=7706337&temIntTeor=true
https://www.tjrs.jus.br/site_php/consulta/consulta_processo.php?nome_comarca=Tribunal%20de%20Justi%C3%A7a%20do%20RS&versao=&versao_fonetica=1&tipo=1&id_comarca=700&num_processo_mask=&num_processo=70015169626&codEmenta=7706337&temIntTeor=true


econômica do parceiro. AFASTADAS AS PRELIMINARES, NEGARAM PROVIMENTO,
POR MAIORIA. (SEGREDO DE JUSTIÇA)(Apelação Cível, Nº 70015169626, Sétima
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em:
02-08-2006).

Núm.:70015674195

RELACIONAMENTO HOMOSSEXUAL. SOCIEDADE DE FATO. PARTILHA DE BEM
IMÓVEL. 1. Cuidando-se de união homossexual e que constitui sociedade de fato, é possível
partilhar o proveito econômico obtido pelo esforço comum do par. 2. Tendo as partes
adquirido bem imóvel com o esforço comum delas, cabível sua divisão igualitária, devendo
ser deduzido, no entanto, os valores pagos pela demandada por conta do negócio que
entabularam relativamente à venda do bem. Recurso provido em parte, por maioria.
(SEGREDO DE JUSTIÇA)(Apelação Cível, Nº 70015674195, Sétima Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em:
27-09-2006).

Núm.:70016660383

AÇÃO DECLARATÓRIA. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL ENTRE
PESSOAS DO MESMO SEXO. POSSIBILIDADE JURÍDICA. 1. Os princípios
constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa humana, dentre outros, que retratam
direitos e garantias fundamentais, se sobrepõem a quaisquer outras regras, inclusive à
insculpida no artigo 226, §3º, da Constituição Federal, que exige a diversidade de sexos para
o reconhecimento da união estável. 2. Restando devidamente comprovada a existência, por
mais de quatro anos, de relação de afeto entre as partes, numa convivência more uxoria,
pública e notória, com comunhão de vida e mútua assistência, deve ser mantida a sentença
que reconheceu a união estável. RECURSO IMPROVIDO.(Apelação Cível, Nº 70016660383,
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado
em: 26-10-2006).

Núm.:70020095204

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PEDIDO DE HABILITAÇÃO PARA O CASAMENTO
FORMULADO POR HOMOSSEXUAIS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA VARA DOS
REGISTROS PÚBLICOS. OFÍCIO CIRCULAR 021/2003 DA CGJ. Tratando-se de pedido
de habilitação para casamento, a competência é da Vara dos Registros Públicos, consoante
expressa orientação do Ofício-Circular nº 021/2003-CGJ. No entanto, os requerentes
ingressaram diretamente com a postulação perante a Vara dos Registros Públicos, sem
obedecer o procedimento regrado nos arts. 1.525 e seguintes do Código Civil c/c os arts. 67 a
69 da Lei 6.015/73. Manifesta a impropriedade, que, entretanto, não tem o condão de
transformar o pedido em ação declaratória. Não tendo sido observado procedimento legal, a
conseqüência deverá, em princípio, ser a extinção do pleito, sem julgamento de mérito, não o
deslocamento da competência. JULGARAM PROCEDENTE O CONFLITO.
UNÂNIME.(Conflito de Competência, Nº 70020095204, Sétima Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 08-08-2007).

Núm.:70021085691
APELAÇÃO. UNIÃO HOMOSSEXUAL. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. A
união homossexual merece proteção jurídica, porquanto traz em sua essência o afeto entre
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dois seres humanos com o intuito relacional. Uma vez presentes os pressupostos constitutivos,
de rigor o reconhecimento da união estável homoafetiva, em face dos princípios
constitucionais vigentes, centrados na valorização do ser humano. Via de conseqüência, as
repercussões jurídicas, verificadas na união homossexual, em face do princípio da isonomia,
são as mesmas que decorrem da união heterossexual. NEGARAM PROVIMENTO AO
APELO, POR MAIORIA.(Apelação Cível, Nº 70021085691, Oitava Câmara Cível, Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 04-10-2007)

Núm.:70021637145
APELAÇÃO CÍVEL. UNIÃO HOMOSSEXUAL. RECONHECIMENTO DE UNIÃO
ESTÁVEL. SEPARAÇÃO DE FATO DO CONVIVENTE CASADO. PARTILHA DE BENS.
ALIMENTOS. União homossexual: lacuna do Direito. O ordenamento jurídico brasileiro não
disciplina expressamente a respeito da relação afetiva estável entre pessoas do mesmo sexo.
Da mesma forma, a lei brasileira não proíbe a relação entre duas pessoas do mesmo sexo.
Logo, está-se diante de lacuna do direito. Na colmatação da lacuna , cumpre recorrer à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito, em cumprimento ao art. 126 do CPC
e art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil Na busca da melhor analogia, o instituto
jurídico, não é a sociedade de fato. A melhor analogia, no caso, é a com a união estável. O par
homossexual não se une por razões econômicas. Tanto nos companheiros heterossexuais
como no par homossexual se encontra, como dado fundamental da união, uma relação que se
funda no amor, sendo ambas relações de índole emotiva, sentimental e afetiva. Na aplicação
dos princípios gerais do direito a uniões homossexuais se vê protegida, pelo primado da
dignidade da pessoa humana e do direito de cada um exercer com plenitude aquilo que é
próprio de sua condição. Somente dessa forma se cumprirá à risca, o comando constitucional
da não discriminação por sexo. A análise dos costumes não pode discrepar do projeto de uma
sociedade que se pretende democrática, pluralista e que repudia a intolerância e o preconceito.
Pouco importa se a relação é hétero ou homossexual. Importa que a troca ou o
compartilhamento de afeto, de sentimento, de carinho e de ternura entre duas pessoas
humanas são valores sociais positivos e merecem proteção jurídica. Reconhecimento de que a
união de pessoas do mesmo sexo, geram as mesmas conseqüências previstas na união estável.
Negar esse direito às pessoas por causa da condição e orientação homossexual é limitar em
dignidade a pessoa que são. A união homossexual no caso concreto. Uma vez presentes os
pressupostos constitutivos da união estável (art. 1.723 do CC) e demonstrada a separação de
fato do convivente casado, de rigor o reconhecimento da união estável homossexual, em face
dos princípios constitucionais vigentes, centrados na valorização do ser humano. Via de
conseqüência, as repercussões jurídicas, verificadas na união homossexual, tal como a partilha
dos bens, em face do princípio da isonomia, são as mesmas que decorrem da união
heterossexual. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. (SEGREDO DE
JUSTIÇA)(Apelação Cível, Nº 70021637145, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 13-12-2007).

Núm.:70024079824

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PÚBLICA. DIREITO À PENSÃO. COMPANHEIRA
DE SERVIDORA FALECIDA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DEPENDÊNCIA
ECONÔMICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 1. Na ausência de fundamento legal, a
companheira em relação homossexual não faz jus ao recebimento de pensão por morte pela
autarquia estadual. Hipótese em que não há prova da dependência econômica da
ex-companheira em relação à segurada falecida. 2. Possuem direito à prestação de assistência
médica pela autarquia previdenciária apenas os segurados obrigatórios e facultativos e os
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dependentes inscritos pelos segurados no plano de saúde. Artigos 2º, 3º e 5º da Lei
Complementar Estadual nº 12.134/2004. Recurso provido.(Apelação Cível, Nº 70024079824,
Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de
Azevedo Souza, Julgado em: 29-05-2008)
Núm.:70023812423

APELAÇÃO. UNIÃO HOMOSSEXUAL. COMPETÊNCIA. RECONHECIMENTO DE UNIÃO
ESTÁVEL. A competência para processar e julgar as ações relativas aos relacionamentos afetivos
homossexuais. A união homossexual merece proteção jurídica, porquanto traz em sua essência o
afeto entre dois seres humanos com o intuito relacional. Uma vez presentes os pressupostos
constitutivos, é de rigor o reconhecimento da união estável homossexual, em face dos princípios
constitucionais vigentes, centrados na valorização do ser humano. Via de conseqüência, as
repercussões jurídicas, verificadas na união homossexual, em face do princípio da isonomia, são as
mesmas que decorrem da união heterossexual. NEGARAM PROVIMENTO.(Apelação Cível, Nº
70023812423, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado
em: 02-10-2008)

Núm.:70025780271

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PREVI. RELAÇAO HOMOAFETIVA.
PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. PRELIMINARES. NÃO CONHECIMENTO
POR AFRONTA AO ART. 514, II, CPC. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO.
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. PRELIMINARES NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO POR AFRONTA AO ART. 514, II, DO CPC ¿ O recurso ataca os fundamentos da
sentença, embasando regularmente o pedido de nova decisão. Atendido, pois, o requisito do artigo
514, inciso II, do Código de Processo Civil. Preliminar afastada. POSSIBILIDADE JURÍDICA
DO PEDIDO ¿ Por possibilidade jurídica do pedido entende-se a admissibilidade da pretensão
perante o ordenamento jurídico, ou seja, previsão ou ausência de vedação, do que se postula na
causa. Não sendo a pretensão da parte vedada pelo ordenamento jurídico, não há falar em
impossibilidade jurídica do pedido. PRESCRIÇÃO ¿ A prescrição da pretensão constitutiva do
direito de percebimento de complementação de pensão é de cinco anos nos termos do art. 1º do
Decreto nº 20.910/32. A contagem do prazo prescricional, no entanto, tem como marco inicial, a
data da concessão do benefício previdenciário pelo INSS. Precedentes do STJ. Prescrição afastada
no caso. MÉRITO A pretensão de percepção de pensão por morte em relação homoafetiva, não é
juridicamente impossível, sendo que o vácuo normativo não pode ser considerado obstáculo
intransponível para o reconhecimento de uma relação jurídica emergente de fato público e notório
Muito embora não haja previsão legal específica, diante da evolução do direito e em cumprimento
ao princípio constitucional da igualdade, é dever das entidades de previdência privada a inclusão
do companheiro homossexual como dependente no plano mantido pelo titular. O direito
previdenciário tem por objetivo precípuo a defesa da pessoa humana, garantindo-lhe a subsistência
e a seus dependentes, sendo que em cumprimento a tal objetivo, não se pode negar o direito do
companheiro dependente do associado falecido. PRELIMINARES AFASTADAS. APELO
PROVIDO.(Apelação Cível, Nº 70025780271, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em: 18-12-2008)

Núm.:70028838308

APELAÇÃO CÍVEL. UNIÃO ESTÁVEL HOMOAFETIVA. INVIABILIDADE DE
RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO JUDICIAL POR AUSÊNCIA DE POSSIBILIDADE
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JURÍDICA DO PEDIDO. ENTIDADE FAMILIAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 226, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 1.723 DO CÓDIGO
CIVIL QUE TIPIFICAM A UNIÃO ESTÁVEL SOMENTE ENTRE HOMEM E MULHER. Ao
contrário da legislação de alguns países, como é o caso, por exemplo, da Alemanha (LPartG),
França, Suécia, Dinamarca ou da Holanda, país este que prevê mesmo o casamento homossexual,
o direito brasileiro não prevê a união estável, e muito menos casamento, entre pessoas do mesmo
sexo. Hipótese em que a interpretação judicial não tem o alcance de criar direito material, sob pena
de invasão da esfera de competência do Poder Legislativo e violação do princípio republicano de
separação dos poderes. APELAÇÃO DESPROVIDA. (SEGREDO DE JUSTIÇA)(Apelação
Cível, Nº 70028838308, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Conrado
Kurtz de Souza, Julgado em: 24-06-2009).

Núm.:70030880603

EMBARGOS INFRINGENTES. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL
ENTRE HOMOSSEXUAIS. PROCEDÊNCIA. A Constituição Federal traz como princípio
fundamental da República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e
solidária (art. 3.º, I) e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3.º, IV). Como direito e garantia
fundamental, dispõe a CF que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza
(art. 5.º, caput). Consagrando princípios democráticos de direito, ela proíbe qualquer espécie de
discriminação, inclusive quanto a sexo, sendo incabível, pois, discriminação quanto à união
homossexual. Configurada verdadeira união estável entre a autora e a falecida, por vinte anos,
deve ser mantida a sentença de procedência da ação, na esteira do voto vencido. Precedentes.
Embargos infringentes acolhidos, por maioria. (SEGREDO DE JUSTIÇA)(Embargos Infringentes,
Nº 70030880603, Quarto Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José
Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em: 14-08-2009).

Núm.:70030975098

APELAÇÃO CÍVEL. CASAMENTO HOMOSSEXUAL. HABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. ENTIDADE FAMILIAR. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 226, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL E 1.514, 1.517, 1535 e 1.565 DO CÓDIGO CIVIL QUE TIPIFICAM A
REALIZAÇÃO DO CASAMENTO SOMENTE ENTRE HOMEM E MULHER. Ao contrário da
legislação de alguns países, como é o caso, por exemplo, da Bélgica, Holanda e da Espanha, e
atualmente o estado de Massachussetts, nos USA, que prevêem o casamento homossexual, o
direito brasileiro não prevê o casamento entre pessoas do mesmo sexo. Na hipótese, a
interpretação judicial ou a discricionariedade do Juiz, seja por que ângulo se queira ver, não tem o
alcance de criar direito material, sob pena de invasão da esfera de competência do Poder
Legislativo e violação do princípio republicano de separação (harmônica) dos poderes. Ainda que
desejável o reconhecimento jurídico dos efeitos civis de uniões de pessoas do mesmo sexo, não
passa, a hipótese, pelo casamento, instituto, aliás, que já da mais remota antiguidade tem raízes
não somente na regulação do patrimônio, mas também na legitimidade da prole resultante da união
sexual entre homem e a mulher. Da mesma forma, não há falar em lacuna legal ou mesmo de
direito, sob a afirmação de que o que não é proibido é permitido, porquanto o casamento
homossexual não encontra identificação no plano da existência, isto é, não constitui suporte fático
da norma, não tendo a discricionariedade do Juiz a extensão preconizada de inserir elemento
substancial na base fática da norma jurídica, ou, quando não mais, porque o enunciado acima não
cria direito positivo. Tampouco sob inspiração da constitucionalização do direito civil mostra-se
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possível ao Juiz fundamentar questão de tão profundo corte, sem que estejam claramente definidos
os limites do poder jurisdicional. Em se tratando de discussão que tem centro a existência de
lacuna da lei ou de direito, indesviável a abordagem das fontes do direito e até onde o Juiz pode
com elas trabalhar. Ainda no que tange ao patrimônio, o direito brasileiro oferta às pessoas do
mesmo sexo, que vivam em comunhão de afeto e patrimônio, instrumentos jurídicos válidos e
eficazes para regular, segundo seus interesses, os efeitos materiais dessa relação, seja pela via
contratual ou, no campo sucessório, a via testamentária. A modernidade no direito não está em
vê-lo somente sob o ângulo sociológico, mas também normativo, axiológico e histórico.
APELAÇÃO DESPROVIDA. (SEGREDO DE JUSTIÇA)(Apelação Cível, Nº 70030975098,
Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Conrado Kurtz de Souza, Julgado
em: 30-09-2009).

Núm.:70031663818

APELAÇÃO CÍVEL. FAMÍLIA. PARCERIA CIVIL. RECONHECIMENTO DE
RELACIONAMENTO HAVIDO ENTRE DUAS PESSOAS DO MESMO SEXO.
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO COMO PARCERIA CIVIL E NÃO UNIÃO
ESTÁVEL. QUESTÃO QUE NÃO SE OFERECE SOMENTE SEMÂNTICA. CONSTRUÇÃO
JURISPRUDENCIAL COM BASE NO DIREITO COMPARADO. INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS DOS REQUISITOS DE SUA CONFIGURAÇÃO NO CASO DOS AUTOS.
COMUNHÃO DE VIDA E ESFORÇO COMUM QUE NÃO RESTARAM COMPROVADOS. A
comunhão pública, duradoura e ininterrupta de vida e afeto e o esforço comum na construção de
patrimônio comum entre duas pessoas do mesmo sexo configura Parceria Civil e não União
Estável, porquanto a União Estável é figura jurídica tipificada na Constituição Federal e no Código
Civil como a união entre um homem e uma mulher. A diferença, portanto, é conceitual e não
somente semântica. O reconhecimento judicial da Parceria Civil tem inspiração na
constitucionalização do direito de família e assim com raízes nos princípios da igualdade e da
dignidade da pessoa humana, bem ainda com assentada base no direito comparado, mais
especificamente na esteira da legislação de países como a Alemanha e a França. Hipótese dos
autos em que não se revelam suficientes os documentos juntados e os depoimentos das
testemunhas para demonstrar a existência da Parceria Civil entre os litigantes. APELAÇÃO
DESPROVIDA.(Apelação Cível, Nº 70031663818, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: José Conrado Kurtz de Souza, Julgado em: 28-04-2010).

Núm.:70035804772

APELAÇÃO. UNIÃO HOMOSSEXUAL. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL.
APELO DA SUCESSÃO. A união homossexual merece proteção jurídica, porquanto traz em sua
essência o afeto entre dois seres humanos com o intuito relacional. Seja como parceria civil (como
reconhecida majoritariamente pela Sétima Câmara Cível) seja como união estável, uma vez
presentes os pressupostos constitutivos, de rigor o reconhecimento de efeitos patrimoniais nas
uniões homossexuais, em face dos princípios constitucionais vigentes, centrados na valorização do
ser humano. Caso em que se reconhece as repercussões jurídicas, verificadas na união
homossexual, em face do princípio da isonomia, são as mesmas que decorrem da união
heterossexual. APELO DO AUTOR O apelante alegou que a sentença foi extra petita, pois decidiu
sobre direito sucessório que não é objeto da presente ação declaratória. Disse que a sentença
inovou e causou-lhe prejuízos ao esclarecer que "terá direito a um terço da herança, nos termos do
art. 1790, III, do CC". Aduziu que deve ser aplicado o artigo 1.837 do Código Civil para
determinar a ordem da vocação hereditária. Contudo, a sentença não foi extra petita, na medida em
que não houve decisão sobre este tema. A sentença apenas fez referência ao tema na
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fundamentação sem que tal referência constasse do dispositivo sentencial. Logo, não há decisão
sobre este tema, o qual, de fato, não foi objeto desta ação. Aliás, sequer houve discussão sobre esta
temática durante o processo. Nesse passo, não há porque decidir esta questão agora, devendo tal
pretensão ser deduzida nos autos do inventário do companheiro do autor. NEGARAM
PROVIMENTO AOS APELOS.(Apelação Cível, Nº 70035804772, Oitava Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 10-06-2010).

Núm.:70037917184

AÇÃO DECLARATÓRIA. PARCERIA CIVIL. RELACIONAMENTO HOMOSSEXUAL.
INEXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL. 1. A união estável para ser reconhecida como entidade
familiar, exige a convivência duradoura, pública e contínua de um homem e uma mulher,
estabelecida com objetivo de constituição de família, inclusive com a possibilidade de sua
conversão em casamento, o que não ocorre na espécie. 2. Havendo a relação homossexual,
caracterizada com o propósito de constituir uma vida em comum, deve ser reconhecida como uma
parceria civil. 3. Cuidando-se de união homossexual e que constitui parceria civil, é possível
partilhar o proveito econômico obtido pelo esforço comum do par. 4. Tendo as partes adquirido
bens imóveis com o esforço comum delas, bem como bens móveis e possuindo aplicações
financeiras, cabível sua divisão igualitária, o que deverá ser objeto de apuração em liquidação de
sentença. 5. A sub-rogação de bens constitui exceção à regra da comunicabilidade e, para ser
acolhida, deverá estar cabalmente comprovada nos autos. Recurso provido em parte, por maioria.
(SEGREDO DE JUSTIÇA) (Embargos Infringentes, Nº 70037917184, Quarto Grupo de Câmaras
Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em:
10-09-2010).

Núm.:70039338587

EMBARGOS INFRINGENTES. UNIÃO HOMOSSEXUAL. RECONHECIMENTO DE UNIÃO
ESTÁVEL. PARTILHA DE BENS. A união homossexual no caso concreto. Uma vez presentes os
pressupostos constitutivos da união estável (art. 1.723 do CC), é de rigor o reconhecimento da
união estável homossexual, em face dos princípios constitucionais vigentes, centrados na
valorização do ser humano. Via de conseqüência, as repercussões jurídicas, verificadas na união
homossexual, tal como a partilha dos bens, em face do princípio da isonomia, são as mesmas que
decorrem da união heterossexual. União homossexual: lacuna do Direito. O ordenamento jurídico
brasileiro não disciplina expressamente a respeito da relação afetiva estável entre pessoas do
mesmo sexo. Da mesma forma, a lei brasileira não proíbe a relação entre duas pessoas do mesmo
sexo. Logo, está-se diante de lacuna do direito. Na colmatação da lacuna, cumpre recorrer à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito, em cumprimento ao art. 126 do CPC e
art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil. Na busca da melhor analogia, o instituto jurídico, não
é a sociedade de fato. A melhor analogia, no caso, é a com a união estável. O par homossexual não
se une por razões econômicas. Tanto nos companheiros heterossexuais como no par homossexual
se encontra, como dado fundamental da união, uma relação que se funda no amor, sendo ambas
relações de índole emotiva, sentimental e afetiva. Na aplicação dos princípios gerais do direito a
uniões homossexuais se vê protegida, pelo primado da dignidade da pessoa humana e do direito de
cada um exercer com plenitude aquilo que é próprio de sua condição. Somente dessa forma se
cumprirá à risca, o comando constitucional da não discriminação por sexo. A análise dos costumes
não pode discrepar do projeto de uma sociedade que se pretende democrática, pluralista e que
repudia a intolerância e o preconceito. Pouco importa se a relação é hetero ou homossexual.
Importa que a troca ou o compartilhamento de afeto, de sentimento, de carinho e de ternura entre
duas pessoas humanas são valores sociais positivos e merecem proteção jurídica. Reconhecimento
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de que a união de pessoas do mesmo sexo gera as mesmas conseqüências previstas na união
estável. Negar esse direito às pessoas por causa da condição e orientação homossexual é limitar em
dignidade as pessoas que são. EMBARGOS INFRINGENTES ACOLHIDOS, POR
MAIORIA.(Embargos Infringentes, Nº 70039338587, Quarto Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 12-11-2010).

Núm.:70036753697

APELAÇÃO CÍVEL E AGRAVO RETIDO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL
HOMOSSEXUAL. OCORRÊNCIA. Agravo retido. Antes mesmo da decisão do Egrégio Supremo
Tribunal Federal, no sentido de equiparar as uniões estáveis homossexuais às uniões estáveis
heterossexuais, a Corte já reconhecia a possibilidade jurídica do pedido de reconhecimento de
união estável homossexual. Precedentes jurisprudenciais. Portanto, de rigor o não provimento do
agravo retido. Apelação. A prova produzida nos autos retrata que, dentro da peculiaridade própria
de um casal homossexual, as partes conviveram de forma contínua, duradoura e com ânimo de
constituição de família. Caso em que deve ser mantida a sentença. NEGARAM PROVIMENTO
AO AGRAVO RETIDO E À APELAÇÃO. POR MAIORIA.(Apelação Cível, Nº 70036753697,
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 30-06-2011)

Núm.:70035400530

AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL HOMOSSEXUAL. ORIENTAÇÃO
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. Tendo em vista a orientação traçada pelo Supremo
Tribunal Federal, é inequívoco que a união estável homossexual passou a ser amparada pelas
regras jurídicas que tutelam as uniões estáveis. 2. Cuidando-se de união homossexual, deve ser
partilhado igualitariamente o patrimônio amealhado durante a convivência marital, com aplicação,
por analogia, das disposições do regime legal de bens do casamento e que rege também a união
estável. 3. No caso, como não existe patrimônio comum e a pretensão é de partilhar o benefício
previdenciário concedido à recorrida, a pretensão mostra-se descabida diante do que estabelece o
art. 1.659, inc. VII, do Código Civil, restando excluído do regime da comunhão o benefício.
Recurso provido, em parte, por maioria.(Apelação Cível, Nº 70035400530, Sétima Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roberto Carvalho Fraga, Julgado em: 19-10-2011)

6. Tribunais do nordeste

6.1. Julgados do TJSE

Civil e Processo Civil - Ação de reconhecimento e dissolução de união estável - Tutela
antecipada - Cabimento - Requisitos presentes -Direito real de habitação assegurado ao
convivente - Modificação da decisão a quo - Recurso provido. I - A concessão da tutela
antecipada, prevista no art. 273 do CPC, exige prova inequívoca e verossimilhança da
alegação, conjugados com receio fundado de dano irreparável ou de difícil reparação; II - As
provas acostadas aos autos apontam, nesta fase recursal, para o fato de realmente ter havido a
alegada união homoafetiva, o que se torna imperiosa a modificação da decisão a quo,
assegurando ao agravante direito real de habitação no imóvel em questão até a decisão final
da respectiva demanda; III - Recurso conhecido e provido. (Agravo de Instrumento Nº
200800205122 Nº único: 0001592-34.2008.8.25.0000 - 2ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de
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Justiça de Sergipe - Relator(a): Marilza Maynard Salgado de Carvalho - Julgado em
15/12/2008)

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA -
EX-CÔNJUGE - CONFISSÃO DA APELANTE EM AUDIÊNCIA SOBRE EXISTÊNCIA
DE UNIÃO HOMOAFETIVA - APLICAÇÃO POR ANALOGIA AO CASO CONCRETO
PARA SUPRIR LACUNA DE LEI DO ARTIGO 1.708, DO CÓDIGO CIVIL -
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - RECURSO IMPROVIDO I- O ex-cônjuge deve ser
exonerado da obrigação de prestar alimentos à sua ex-cônjuge na hipótese em que ela contraiu
sério relacionamento amoroso. Ora, vivendo a virago com uma companheira, não há falar
mais em mútua assistência, restando descaracterizada a obrigação alimentar prestada entre os
ex-cônjuges, não havendo, assim, razão para reformar a sentença que exonerou o varão. II -
Recurso conhecido e improvido. (Apelação Cível Nº 200800219309 Nº único:
0000230-32.2007.8.25.0032 - 2ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de Sergipe -
Relator(a): Osório de Araújo Ramos Filho - Julgado em 30/07/2009)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RELAÇÃO
HOMOAFETIVA. TUTELA ANTECIPADA. CABIMENTO. REQUISITOS PRESENTES.
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DA IGUALDADE. DIREITO
REAL DE HABITAÇÃO ASSEGURADO AO SUPOSTO CONVIVENTE.
MODIFICAÇÃO DA DECISÃO 'A QUO'. A concessão da tutela antecipada, prevista no art.
273 do CPC, exige prova inequívoca e verossimilhança da alegação, conjugados com receio
fundado de dano irreparável ou de difícil reparação. A homossexualidade é um fato social
que se perpetua através dos séculos, não mais podendo o Judiciário se olvidar de emprestar a
tutela jurisdicional a uniões que, enlaçadas pelo afeto, assumem feições de família. A No caso
concreto dos autos, as provas acostadas aos autos demonstram, nesta fase recursal, indícios da
existência da suposta união homoafetiva, o que se torna imperiosa a modificação da decisão a
quo, assegurando ao agravante, até a decisão final da Ação Declaratória tombada sob o nº
200910600216, o direito real de habitação no imóvel em que residia com o seu suposto
companheiro, já falecido. Recurso conhecido e provido. (Agravo de Instrumento Nº
200900207507 Nº único: 0002134-18.2009.8.25.0000 - 1ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de
Justiça de Sergipe - Relator(a): Suzana Maria Carvalho Oliveira - Julgado em 14/09/2009)

APELAÇÃO CÍVEL - CONSTITUCIONAL, CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR
MORTE - RELAÇÃO HOMOAFETIVA - POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO
COM STATUS DE UNIÃO ESTÁVEL, INCLUSIVE PARA FINS DE RECEBIMENTO DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO NOS ARTIGOS 226,
§3º DA CF E 1723 DO CC - AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL - O JULGADOR NÃO
PODE ESQUIVAR-SE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - AUTORIZADO, NESTE
CASO, O EMPREGO DOS MÉTODOS INTEGRATIVOS DA LEI, INCLUSIVE DA
ANALOGIA - INTELIGÊNCIA DO ART. 4º DA LICC - APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS
DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DA IGUALDADE E DA
NÃO-DISCRIMINAÇÃO ENTRE OS SEXOS - HIPÓTESE DIVERSA IMPEDE O
RECONHECIMENTO DA RELAÇÃO HOMOAFETIVA COMO REQUERIDO PELO
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APELADO - EXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO JUDICIAL DE UNIÃO ESTÁVEL
HAVIDA ENTRE O DE CUJUS E A PRIMEIRA APELANTE EM PERÍODO
CONCOMITANTE - CONCUBINATO DESLEAL - INADMISSIBILIDADE PELO
ORDENAMENTO JURÍDICO PÁTRIO, CUJO SISTEMA NÃO ADMITE A
COEXISTÊNCIA DE DUAS ENTIDADES FAMILIARES, COM CARACTERÍSTICAS DE
PUBLICIDADE, CONTINUIDADE E DURABILIDADE VISANDO A CONSTITUIÇÃO
DE FAMÍLIA - ANALOGIA COM A BIGAMIA - PRECEDENTES DO STJ E DO
TRIBUNAL DE MINAS GERAIS -SENTENÇA REFORMADA - RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO - VOTAÇÃO UNÂNIME (Apelação Cível Nº 201000213423 Nº
único: 0002135-69.2008.8.25.0054 - 1ª CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de Sergipe -
Relator(a): Suzana Maria Carvalho Oliveira - Julgado em 22/03/2011)

CONFLITO DE JURISDIÇÃO- APLICAÇÃO DA LEI 'MARIA DA PENHA' ÀS
RELAÇÕES HOMOAFETIVAS - AGRESSÕES PRATICADAS PELO
EX-COMPANHEIRO DA VÍTIMA NO SEIO DO AMBIENTE DOMÉSTICO - SITUAÇÃO
DE VULNERABILIDADE CONFIGURADA - PROTEÇÃO LEGAL QUE SE CONFERE,
AINDA QUE A VÍTIMA SEJA HOMEM - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
IGUALDADE - CONFLITO CONHECIDO - COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.
(Conflito de Jurisdição Nº 201000118658 Nº único: 0007637-83.2010.8.25.0000 -
TRIBUNAL PLENO, Tribunal de Justiça de Sergipe - Relator(a): Maria Aparecida Santos
Gama da Silva - Julgado em 08/06/2011)

Apelação Cível Nº 201000209354

Apelação Cível - Previdenciário - Ação de Habilitação para Percepção de Pensão por Morte -
União Homoafetiva - Reconhecimento judicial da existência de união estável por 29 (vinte e
nove) anos - Art. 226, § 3º da Constituição Federal - Analogia - Observância dos princípios da
igualdade e dignidade da pessoa humana - Manutenção da decisão. 1. Ao Judiciário compete
o preenchimento das lacunas da lei, adequando-a à realidade social, descabendo, na concessão
de pensão por morte a companheiro ou companheira homossexual, qualquer discriminação em
virtude de opção sexual do indivíduo, sob pena de violação ao caput, do art. 5º, da
Constituição Federal. 2. - Provada a existência de união homoafetiva entre a autora e a
ex-segurada, tendo em vista relacionamento amoroso e a longa convivência comum e o
caráter familiar externado, inclusive com reconhecimento judicial que estendeu todos os
efeitos jurídicos e legais à relação, é de se reconhecer à companheira sobrevivente o direito de
receber o benefício previdenciário de pensão por morte. - 3. - Recurso conhecido e improvido.
(Apelação Cível Nº 201000209354 Nº único: 0022077-18.2009.8.25.0001 - 2ª CÂMARA
CÍVEL, Tribunal de Justiça de Sergipe - Relator(a): Cezário Siqueira Neto - Julgado em
03/05/2011)

Conflito de Jurisdição. Agressões físicas cometidas pelo ex-companheiro em uma relação
homoafetiva. Pretensão da vítima no sentido da aplicação, a seu favor, de medidas cautelares.
Legitimidade ético-jurídica da união homoafetiva como entidade familiar. Precedentes do STF
e do STJ.O fato de existir uma relação homoafetiva entre a vítima e agressor em nada afasta a
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aplicação da Lei 11.343/06, posto que esse diploma legal é expresso em estabelecer que as
relações pessoais enunciadas independem de orientação sexual. Aplicabilidade da Lei nº
11.340/06 que se impõe, em obediência ao princípio da isonomia. Competência do Juízo
Suscitante. Decisão unânime. (Conflito de Jurisdição Nº 201100116356 Nº único:
0007535-27.2011.8.25.0000 - TRIBUNAL PLENO, Tribunal de Justiça de Sergipe -
Relator(a): Geni Silveira Schuster - Julgado em 15/12/2011)

7. Tribunais do Norte

7.1. Julgados do TJAC

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO: DIREITO À PENSÃO
POR MORTE; RELACIONAMENTO HOMOAFETIVO; POSSIBILIDADE DE
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
(Relator (a): Desª. Miracele de Souza Lopes Borges; Comarca: Rio Branco;Número do
Processo:0016043-98.2006.8.01.0001;Órgão julgador: Primeira Câmara Cível;Data do
julgamento: 25/09/2007; Data de registro: N/A)
Cível 2ª Vara de Fazenda Pública de Rio Branco

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PERDAS E DANOS.
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL HOMOLOGADA JUDICIALMENTE.
COMPETÊNCIA DA 4ª VARA CIVEL. Depois de encerrado o processo de dissolução de
sociedade conjugal, a competência para processar e julgar a pretensão de dano material não é
mais da Vara de Família que homologou o acordo.
(Relator (a): Juiz de Direito Anastacio Lima de Menezes Filho; Comarca: N/A;Número do
Processo:0002124-69.2011.8.01.0000;Órgão julgador: Primeira Câmara Cível;Data do
julgamento: 22/11/2011; Data de registro: 07/12/2011)
Cível N/A

7.2. Julgados do TJRO

Apelação cível. Reconhecimento de união homoafetiva. Princípios fundamentais. Direito à
pensão por morte. Dependência presumida.

Demonstrada a convivência entre duas pessoas do mesmo sexo, pública, contínua e
duradoura, estabelecida com o objetivo de constituição de família, é de ser atribuída
normatividade idêntica à da união estável ao relacionamento afetivo entre homem e mulher,
com os efeitos jurídicos daí derivados, evitando-se que, por conta do preconceito, sejam
suprimidos direitos fundamentais das pessoas envolvidas.
É devida a pensão por morte ao companheiro, quando comprovada, por indícios
complementados com prova testemunhal, o relacionamento homoafetivo estável até o óbito,
caso em que se presume a dependência econômica.
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(Apelação 0306550-68.2008.822.0001, Rel. Des. Walter Waltenberg Silva Junior, Tribunal de
Justiça do Estado de Rondônia: 2ª Câmara Especial, julgado em 18/05/2010. Publicado no
Diário Oficial em 20/05/2010.)

8. Poliamor

8.1. CNJ

0001459-08.2016.2.00.0000

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. UNIÃO ESTÁVEL POLIAFETIVA. ENTIDADE FAMILIAR.
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILDADE. FAMÍLIA. CATEGORIA SOCIOCULTURAL.
IMATURIDADE SOCIAL DA UNIÃO POLIAFETIVA COMO FAMÍLIA. DECLARAÇÃO DE
VONTADE. INAPTIDÃO PARA CRIAR ENTE SOCIAL. MONOGAMIA. ELEMENTO
ESTRUTURAL DA SOCIEDADE. ESCRITURA PÚBLICA DECLARATÓRIA DE UNIÃO
POLIAFETIVA. LAVRATURA. VEDAÇÃO.

1. A Constituição Federal de 1988 assegura à família a especial proteção do Estado, abarcando
suas diferentes formas e arranjos e respeitando a diversidade das constituições familiares, sem
hierarquizá-las.

2. A família é um fenômeno social e cultural com aspectos antropológico, social e jurídico que
refletem a sociedade de seu tempo e lugar. As formas de união afetiva conjugal – tanto as
“matrimonializadas” quanto as “não matrimonializadas” – são produto social e cultural, pois são
reconhecidas como instituição familiar de acordo com as regras e costumes da sociedade em que
estiverem inseridas.

3. A alteração jurídico-social começa no mundo dos fatos e é incorporada pelo direito de forma
gradual, uma vez que a mudança cultural surge primeiro e a alteração legislativa vem depois,
regulando os direitos advindos das novas conformações sociais sobrevindas dos costumes.

4. A relação “poliamorosa” configura-se pelo relacionamento múltiplo e simultâneo de três ou
mais pessoas e é tema praticamente ausente da vida social, pouco debatido na comunidade jurídica
e com dificuldades de definição clara em razão do grande número de experiências possíveis para
os relacionamentos.

5. Apesar da ausência de sistematização dos conceitos, a “união poliafetiva” – descrita nas
escrituras públicas como “modelo de união afetiva múltipla, conjunta e simultânea” – parece ser
uma espécie do gênero “poliamor”.

6. Os grupos familiares reconhecidos no Brasil são aqueles incorporados aos costumes e à
vivência do brasileiro e a aceitação social do “poliafeto” importa para o tratamento jurídico da
pretensa família “poliafetiva”.

7. A diversidade de experiências e a falta de amadurecimento do debate inabilita o “poliafeto”
como instituidor de entidade familiar no atual estágio da sociedade e da compreensão
jurisprudencial. Uniões formadas por mais de dois cônjuges sofrem forte repulsa social e os
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poucos casos existentes no país não refletem a posição da sociedade acerca do tema;
consequentemente, a situação não representa alteração social hábil a modificar o mundo jurídico.

8. A sociedade brasileira não incorporou a “união poliafetiva” como forma de constituição de
família, o que dificulta a concessão de status tão importante a essa modalidade de relacionamento,
que ainda carece de maturação. Situações pontuais e casuísticas que ainda não foram submetidas
ao necessário amadurecimento no seio da sociedade não possuem aptidão para ser reconhecidas
como entidade familiar.

9. Futuramente, caso haja o amadurecimento da “união poliafetiva” como entidade familiar na
sociedade brasileira, a matéria pode ser disciplinada por lei destinada a tratar das suas
especificidades, pois a) as regras que regulam relacionamentos monogâmicos não são hábeis a
regular a vida amorosa “poliafetiva”, que é mais complexa e sujeita a conflitos em razão da maior
quantidade de vínculos; e b) existem consequências jurídicas que envolvem terceiros alheios à
convivência, transcendendo o subjetivismo amoroso e a vontade dos envolvidos.

10. A escritura pública declaratória é o instrumento pelo qual o tabelião dá contorno jurídico à
manifestação da vontade do declarante, cujo conteúdo deve ser lícito, uma vez que situações
contrárias à lei não podem ser objeto desse ato notarial.

11. A sociedade brasileira tem a monogamia como elemento estrutural e os tribunais repelem
relacionamentos que apresentam paralelismo afetivo, o que limita a autonomia da vontade das
partes e veda a lavratura de escritura pública que tenha por objeto a união “poliafetiva”.

12. O fato de os declarantes afirmarem seu comprometimento uns com os outros perante o
tabelião não faz surgir nova modalidade familiar e a posse da escritura pública não gera efeitos de
Direito de Família para os envolvidos.

13. Pedido de providências julgado procedente.(CNJ - PP - Pedido de Providências -
Corregedoria - 0001459-08.2016.2.00.0000 - Rel. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA - 48ª Sessão
Extraordinária - julgado em 26/06/2018 ).
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